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“Vimos que duas coisas mantêm 
uma comunidade: a coação da violência 
e as ligações afetivas — identificações é 
o termo técnico — entre seus membros. 
Se falta um desses fatores,  
possivelmente o outro pode manter de pé 
a comunidade. Naturalmente, aquelas 
ideias têm significado apenas se dão 
expressão a importantes coisas em 
comum entre os membros. Pergunta-se, 
então, que força elas podem ter.” 
 
(FREUD, 1932, p. 243) 
RESUMO 
 
Desde a década de 1960 com o boom dos movimentos sociais, as políticas 
identitárias, ou políticas de reconhecimento, se tornaram a maneira pela qual direitos 
são reivindicados no âmbito político no Ocidente. Cada vez mais a categoria identidade 
tornou-se importante e definidora, tanto no campo das subjetividades quanto em termos 
políticos. A psicanálise, como práxis e discurso, se encontra e fala a partir do social 
(Freud, 1921/2010) e por isso não deve se distanciar de outros saberes, como as teorias 
críticas. A partir do método transdisciplinar, proposto por Birman (1994), e de revisão 
de literatura, a presente dissertação tem como hipótese principal a possibilidade ou não 
de a psicanálise propor um novo entendimento das políticas identitárias. Para isso, há 
uma discussão entre o conceito de identificação, processo pelo qual o indivíduo se 
subjetiva na sua relação com o outro ao mesmo tempo em que se separa dele para, 
posteriormente, os textos sociológicos de Freud ser abordados no que tangem à temática 
política e social. Com a leitura e a discussão desses textos pode-se observar que a 
descrição da massa que Freud faz em 1921 é muito atual no funcionamento de uma 
política identitária, assim como o narcisismo das pequenas diferenças colocado em 
1930. Ainda que o laço social tenha mudado ao longo dos anos, há resquícios do 
funcionamento grupal descrito no começo do século XX pelo psicanalista vienense. 
Entretanto, novos autores como Reinhard (2010) e Safatle (2016) dão ferramentas 
teóricas a partir da interseção entre a psicanálise e a teoria crítica para uma nova forma 
de laço social onde a política seria, portanto, desidentitária. 
Palavras-chave: Psicanálise; Política; Reconhecimento; Identificação. 
ABSTRACT 
 
Since the 1960s with the boom of social movements, identity politics, or 
recognition policies, have become the way in which rights are claimed in the political 
arena in the West. Increasingly, the identity category has become important and 
defining, both in the field of subjectivity and in political terms. Psychoanalysis, as 
praxis and discourse, meets and speaks from the social (Freud, 1921/2010) and  
therefore should not distance itself from other knowledge, such as critical theories. 
From the transdisciplinary method, proposed by Birman (1994), and of literature 
review, the main hypothesis is the possibility of psychoanalysis proposing a new 
understanding of identity politics. For this, there is a discussion between the concept of 
identification, a process by which the individual is subjective in its relation to the other, 
at the same time that it separates from it and, later, Freud's sociological texts are 
approached in what concerns the political theme and social. With the reading and 
discussion of these texts it can be observed that Freud's description of the mass in 1921 
is very current in the functioning of an identity politics, as well as the narcissism of 
small differences placed in 1930. Although the social bond has changed over the years 
there are remnants of group functioning described at the beginning of the twentieth 
century by the Viennese psychoanalyst. However, new authors such as Reinhard (2010) 
and Safatle (2016) provide theoretical tools from the intersection between 
psychoanalysis and critical theory for a new form of social bond where politics would 
therefore be non-identitary. 
Keywords: Pyschoanalysis; Politics; Recognition; Identification. 
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GLS, GLBT, LGBT, LGBTi, LGBTq, LGBT*...o que essas siglas significam? 
Por que a cada época elas se transformam? Quem está por trás desse movimento de 
mudança? A cada dia nós ouvimos alterações nessas nomenclaturas e muitas vezes nos 
questionamos o porquê de tanta mudança, se isso é um preciosismo, perda de tempo ou 
algo relevante de certa maneira. Concomitantemente, os movimentos sociais parecem 
não ter o seu enfoque, mas sim atualizam as suas pautas, os seus debates e o seu 
engajamento perante a comunidade. Mais uma vez fica a pergunta: por que essas 
mudanças acontecem? Elas são politicamente relevantes? Quem são os sujeitos  
políticos possivelmente beneficiados a cada embate político-identitário? 
O tema das políticas identitárias nos é muito caro atualmente: ao mesmo tempo 
em que elas servem à reivindicação de direitos no âmbito jurídico, também trazem 
consigo um aspecto de segregação. Desde a década de 1980, as políticas identitárias ou 
políticas de reconhecimento são discutidas a partir dessa denominação nos Estados 
Unidos, país multicultural e com um histórico importante de lutas entre grupos 
identitários distintos, tais como o apartheid institucionalizado durante anos, legitimando 
o racismo latente com resquícios de um passado escravocrata, assim como a importante 
luta pelo reconhecimento de pessoas lgbt’s no boom da AIDS, na década de 1980, onde 
o fag ou bicha, em português, era pejorativamente excluído e associado à doença que 
dizimou milhares de pessoas. 
Outros acontecimentos importantes concernentes às lutas identitárias ocorreram 
em momentos históricos relevantes, como a revolução de 1968 na França, onde as 
mulheres reivindicaram direitos tais como aborto e liberdade sexual, assim como outros 
movimentos sociais que ocorreram pelo mundo a favor de direitos humanos que hoje 
são vistos como básicos e elementares na nossa sociedade. Apesar disso, essas 
movimentações políticas não se encerram no passado: cada vez mais a luta identitária 
tem se constituído como fundamental, sobretudo quando formas de subjetividade até 
então invisibilizadas passam a pleitear reconhecimento e direitos. 
Cada país tem as suas disputas internas e, visto isso, as políticas identitárias 
podem englobar inúmeras questões: identidades nacionalistas, identidades de gênero e 
identidades étnica-raciais. Atualmente, a questão das alianças identitárias também é bem 




reivindicações nacionalistas que ressurgiram no século XXI, como por exemplo,  o 
pleito de reconhecimento dos países Basco e Catalão na Espanha, assim como uma 
ascensão forte de grupos de direita na França e nos Estados Unidos. Bauman (2005) fala 
muito bem sobre esse fenômeno, relacionando-o às incertezas que a globalização trouxe 
em todos os países e a mudança de paradigma da soberania total do Estado-Nação da 
modernidade, o qual é substituído por um mercado neoliberal globalizado  que 
determina e influencia as relações de poder nacionais. 
Essas incertezas nada mais são do que consequências de uma quebra das 
identidades muito bem definidas na chamada modernidade. O que define um país, uma 
nação? Como delimitar uma fronteira? Essas mesmas perguntas podem ser feitas ao 
grupo: o que constitui um agrupamento? Como eles se identificam como um e, nesse 
processo, se diferenciam de outros? Esse processo é inclusivo ou excludente? Qual é o 
impacto da dinâmica grupal sob o indivíduo? Como a psicanálise pode responder à 
problemática das políticas identitárias? 
Portanto, a questão norteadora dessa dissertação é: a psicanálise, que lança mão 
de uma teoria de uma perspectiva libidinal e da dinâmica do inconsciente, pode propor 
um novo entendimento de políticas identitárias? Se sim, de quais maneiras? Para 
respondê-la, os seguintes objetivos específicos serão os de descrever e delimitar o que 
são políticas identitárias; circunscrever o problema no conceito de identificação em 
Freud para articulá-lo à política identitária e explicitar os seus mecanismos; descrever 
como Freud entende os laços sociais e como o pensamento freudiano e pós-freudiano 
incide numa política identitária ou de reconhecimento. 
O presente trabalho usa o método de revisão de literatura psicanalítica, com 
análise teórica dos textos. Além disso, a dissertação tem como norte metodológico a 
transdisciplinaridade proposta por Joel Birman (1993), na qual o saber psicanalítico 
conversa com outras áreas de conhecimento, mas sem transpô-lo de maneira artificial e 
sem ressalvas. Como diz o autor, nesse trabalho a psicanálise é colocada “como um 
texto teórico que dialoga com outros discursos, especialmente no domínio das ciências 
naturais e humanas.” (Birman, 1993, p. 31). Entretanto, a psicanálise ainda é colocada 




A dissertação está organizada em quatro capítulos. O primeiro trata sobre as 
políticas identitárias, aborda a sua definição, suas disputas e seus impasses teóricos. 
Com Bernstein (2015), temos um panorama geral do que foi pensado sobre essas 
políticas através dos anos em uma análise mais sociológica. Já o jurista Parker (2005) 
traz uma contribuição do ponto de vista do direito, relacionando as políticas identitárias 
com a democracia. Posteriormente, a historiadora norte-americana Joan Scott (1992) faz 
uma discussão bem relevante ao momento histórico atual, mesmo com mais de vinte 
anos de intervalo, sobre as políticas e a leva do multiculturalismo. E, finalizando esse 
capítulo, a filósofa da teoria crítica Nancy Fraser (2007) comenta algumas 
possibilidades de uma política pós-identitária, assim como o sociólogo Joshua Gamson 
(1995). 
A identidade, a partir da psicanálise, não existe como um conceito próprio. 
Jurandir Freire Costa (1998) comenta que a identidade é uma construção teórica que não 
tem aporte próprio psicanalítico, pois o sujeito ao qual a psicanálise se refere é um não 
todo, não delimitado e construído inteiramente, sempre aberto a novas identificações. O 
sujeito psicanalítico não é uma construção a priori: muito pelo contrário. É sempre no a 
posteriori que ele se constitui, nas identificações desde a infância que vão se 
construindo e marcando a sua vida. Nesse sentido, a escolha que fizemos para tratar da 
identidade nessa dissertação foi esmiuçar o conceito de identificação. 
No segundo capítulo, discutimos, então, esse conceito. Sigmund Freud começa a 
estudá-lo no final do século XIX, em uma carta a Fliess, sobre agorafobia. Depois de 
alguns anos é que o autor começa a pensar melhor na identificação, agora a 
relacionando diretamente à histeria e ao sonho, em 1900. Entretanto, apenas em 1921, 
no texto Psicologia das Massas e Análise do Eu é que Freud consegue desenvolver 
muito bem esse conceito e o seu papel com o social. Ao dizer que toda psicologia 
individual é também social, Freud (1921/2010) abre o seu texto muito conhecido como 
um de seus trabalhos ‘sociológicos’, o que coloca a psicanálise num papel de relevância 
com a pólis. 
A definição clássica que Freud (1921/2010) nos dá sobre a identificação é “a 
mais antiga manifestação de uma ligação afetiva a uma outra pessoa” (p. 46). Outro 
aspecto da identificação é que é nesse processo onde o sujeito se apreende a partir de 




se faz imprescindível. É a partir do outro que o eu se constitui e pode se identificar e/ou 
se diferenciar ao longo da vida. Nesse processo há então não apenas um estranhamento, 
uma divisão, mas ao mesmo tempo uma familiaridade e é nessa dubiedade que o sujeito 
é entrelaçado. 
A psicanálise não se faz sem sujeitos e, portanto, sem uma discussão sobre as 
atuais subjetividades não se pode pensar numa clínica e uma consequente teoria. Por 
isso, apesar de aparentar ser um tema não muito bem colocado com o aspecto clínico, 
investigar se as políticas identitárias teriam ou não certos direcionamentos a partir de 
um viés psicanalítico se faz necessário, pois é de pessoas que estamos nos referindo. 
Indivíduos chegam ao consultório geralmente com uma demanda de reconhecimento, 
não importando muito bem para onde essa demanda é dirigida. As identidades são a 
todo o momento postas à prova na clínica, pois é um espaço onde o sujeito pode se 
questionar como tal, espaço que às vezes não lhe é dado em outros âmbitos sociais. O 
papel da psicanálise nessa discussão então é primordial. 
A partir disso, podemos nos utilizar de uma entrevista de Michel Foucault 
(2004), na qual ele diz que 
“se a identidade é apenas um jogo, apenas um 
procedimento para favorecer relações, relações 
sociais e as relações de prazer sexual que criem 
novas amizades, então ela é útil. Mas se a 
identidade se torna o problema mais importante da 
existência sexual, se as pessoas pensam que elas 
devem “desvendar” sua “identidade própria” e que 
esta identidade deva tornar-se a lei, o princípio, o 
código de sua existência, se a questão que se  
coloca continuamente é: “Isso está de acordo com 
minha identidade?”, então eu penso que fizeram 
um retorno a uma forma de ética muito próxima à 
da heterossexualidade tradicional. Se devemos nos 
posicionar em relação à questão da identidade, 
temos que partir do fato de que somos seres únicos. 
Mas as relações que devemos estabelecer conosco 
mesmos não são relações de identidade, elas devem 
ser antes relações de diferenciação, de criação, de 
inovação. É muito chato ser sempre o mesmo. Nós 
não devemos excluir a identidade se é pelo viés da 
identidade que as pessoas encontram seu prazer, 
mas não devemos considerar essa identidade como 




Ao mesmo tempo em que essa frase de Foucault (2004) se refere à identidade 
pessoal e como há uma questão aí de autoreconhecimento, ela também nos aponta para 
uma discussão política, onde a clínica não deve estar dissociada, visto que é uma 
produção na pólis e que lida com sofrimento humano, que também é social. Apesar de 
Foucault ser ambivalente com a psicanálise e apontar as suas estruturas de poder1, 
também vemos a psicanálise como uma potência transformadora de subjetividades e de 
relações políticas. A psicanálise pode apresentar esse potencial criativo, de 
‘diferenciação’, como Foucault (2004) comenta, mas também ser conservadora e fechar 
portas, dependendo de qual uso interpretativo que se faz dela. 
Para Freud, a identificação é ambivalente e não fixa, diferentemente da 
identidade clássica. Só com essa diferenciação podemos ver uma quebra paradigmática 
que a psicanálise propôs desde o final do século XIX, com o descentramento do sujeito 
cartesiano pela proposição do sujeito do inconsciente, regido pelas pulsões, e não mais 
sobredeterminado pela razão. Em contraposição a esse movimento psicanalítico, as 
políticas identitárias se colocam. Seu modelo tem algumas críticas apontadas por 
Bernstein (2005), Scott (1992) e Parker (2005), tais como o essencialismo presente ao  
se constituir uma identidade, a não abertura a outros aspectos identitários a não ser 
àqueles pré-estabelecidos e, com isso, uma segregação que o próprio processo 
identitário resulta. Por esses aspectos, uma teoria desidentificatória se faz necessária e 
aqui entra o papel da psicanálise freudo-lacaniana, onde podemos encontrar algumas 
intersecções a esse campo tão problemático. 
No terceiro capítulo, através dos textos sociológicos freudianos, podemos 
analisar uma política identitária, colocada por diversos autores (Parker, 2005; Scott, 
1992; Bernstein, 2005) a partir do funcionamento grupal de uma massa, com o líder 
suprindo a sua função de ideal do eu e os outros integrantes imersos na dinâmica grupal 
da identificação a esse líder e não somente a ele, mas também ao ideal da causa, que 
também une essas pessoas. Nesse caso específico das políticas identitárias, esse ideal se 
refere à luta pelo reconhecimento de alguma identidade. Assim, os conceitos de 
identificação e posteriormente, de ideal do Eu e de Supereu, analisados no segundo 
capítulo, são importantes para entender a dinâmica inconsciente que perpassa as 
políticas de reconhecimento. 
 





Entretanto, como ir além dessa concepção freudiana e sociológica? No quarto e 
último capítulo, temos contribuições de autores que conversam com a psicanálise e com 
a teoria política, dando caminhos possíveis para uma conversa entre as políticas 
identitárias e a psicanálise. O primeiro deles é o linguista Kenneth Reinhard (2010), que 
propõe uma teologia política do próximo, a qual se alinha ao conjunto das mulheres (da 
fórmula da sexuação lacaniana) e que seria uma política do amor, do próximo, do um a 
um, do grupo que se constitui não na totalidade, mas sim na exceção. Talvez 
poderíamos pensar numa política (des)identitária que seguisse nessa lógica, não para se 
colocar no lugar da política identitária já vigente, mas sim como uma política 
complementar, com diz o autor e, assim, subvertê-la. 
De outra maneira, temos uma proposição do filósofo Vladimir Safatle, o  
segundo autor utilizado nesse capítulo, que é a de pensar o desamparo como afeto 
fundamental na política, desamparo aqui como o conceito freudiano (Hilflosigkeit), 
onde então somente a partir dele é que se poderia pensar em uma mobilização de corpos 
políticos de uma maneira antagônica à que está posta atualmente – uma política 
neoliberal, com uma lógica do consumo e do gozo (inclusive das identidades). Safatle 
(2016) é mais cético que Reinhard (2010), pois não coloca o amor como laço 
primordial, mas sim o desamparo. Inclusive se questiona muito em sua obra sobre a 
multiplicação das identidades na nossa contemporaneidade, problematizando a maneira 
identitária de se fazer política de reconhecimento. Claramente há uma relação entre a 
sociedade de consumo com a multiplicação das identidades de forma geral, mas esse 
não é o foco de nossa pesquisa, podendo ser inclusive pensada futuramente. 
A partir desses dois teóricos, além da contribuição teórica de Joel Birman (2017) 
sobre a ética da fraternidade, onde se coaduna em muitos pontos com a teologia política 
do próximo de Reinhard (2010), podemos ter como possibilidades teóricas e com 
consequências políticas e clínicas em nosso laço social contemporâneo. Uma das 
consequências seria uma nova forma de constituição de agrupamentos humanos na 
sociedade, baseadas na fraternidade, e não mais no líder ou pai que protege a todos de 
seu desamparo constitutivo. Como Birman (2017) pontua, cabe a cada um tentar 
desmembrar o imaginário da autossuficiência presente em nossa sociedade, ainda que o 
próprio autor saiba ao longo de seus textos que o problema não perpassa somente pela 





Ainda que a psicanálise seja baseada no conflito constitutivo, essas novas 
possibilidades para um vislumbre distinto de laço social indicam a insuficiência do 
nosso atual modelo identitário e da forma com que estamos nos relacionando uns com 
os outros, tanto numa perspectiva intersubjetiva quanto em termos grupais, políticos, 
associativos. Porém, ainda assim a psicanálise como uma ética, práxis e discurso pode 
representar esse fôlego, assim como a teoria crítica, em repensar proposições freudianas 




2 POLÍTICAS IDENTITÁRIAS 
 
Neste primeiro capítulo, vamos analisar a noção de ‘política identitária’ a partir das 
contribuições de diversos autores a partir de pontos de vista distintos. No primeiro 
subcapítulo, Mary Bernstein, socióloga norte-americana, traz uma revisão muito 
importante do conceito desde a década de 1970 até os anos 2000. Já no segundo 
subcapítulo, separamos as discussões pautadas na incidência das políticas no âmbito 
democrático e multiculturalista a partir do jurista Richard D. Parker (2005), da 
historiadora Joan Scott (1992) e da economista Mary Wrenn (2004). Por último, no 
terceiro subcapítulo, temos contribuições referentes a novas modalidades de políticas 
identitárias de autores bem interessantes como Nancy Fraser (2007), McQueen (2016) e 
Gamson (1995). 
2.1 PANORAMA GERAL DAS IDENTITY POLITICS  
 
Mary Bernstein (2005) faz um panorama geral do termo ‘políticas identitárias’ ao 
longo do tempo. A autora, que é professora no departamento de sociologia na 
universidade de Connecticut, abre o seu texto dizendo que as ciências sociais e as 
ciências humanas utilizam muito o termo ‘políticas identitárias’ para se referir a uma 
série de coisas que são abrangidas por fenômenos multiculturais, como por exemplo: 
movimentos LGBT, de mulheres, separatistas, de direitos humanos e inclusive os 
nacionalistas. (Bernstein, 2005, p. 47). Em sua pesquisa, o primeiro autor que utilizou 
essa denominação foi Anspach, em 1979, o qual relacionou as identity politics ao 
movimento de pessoas com necessidades especiais. Na década de 1980, por outro lado, 
apenas três artigos acadêmicos utilizaram essa expressão e para assuntos diferentes: 
“etnicidade como uma forma contemporânea da política 
(Ross, 1982); uma fora de pedagogia crítica que conecta a 
estrutura social com insights pós-estruturalistas a respeito 
da natureza da subjetividade, enquanto incorpora um 
comprometimento marxista à política (Bromley, 1989); e 
esforços gerais de movimentos para cuidar e explorar a 
identidade cultural dos membros (Connolly, 1990).” 
(Bernstein, 2005, p. 47, tradução minha). 
Uma década depois, quando se falava em políticas identitárias, as referências eram 
principalmente sobre conflitos étnicos e nacionalismos, de acordo com Bernstein 
(2005). Entretanto, a autora traz a curiosidade de que o campo das políticas identitárias 




proposta de pensá-las como um movimento político distinto da luta de classes, a 
existência de uma análise pós-moderna e a visão neo-marxista dessas políticas. 
Bernstein (2005), entretanto, agrupa os artigos denominados por ela como marxistas 
ou neo-marxistas em função de alguns aspectos: um pressuposto, às vezes implícito, de 
que a desigualdade de classes é basicamente a única fonte de opressão; e a visão de 
alguns artigos na qual o ativismo é visto como fator de mudança social. Como diz ela, 
“por causa dessas assunções teóricas, a política identitária não é vista como uma prática 
política que desafia importantes relações de poder, mas é entendida em termos 
simbólicos, culturais ou psicológicos” (p. 49, tradução minha), como se ela estivesse 
dissociada da política, negando, também a nosso ver, a sua própria função mais 
essencial. 
A autora traz uma definição de Kauffman (1990) sobre política identitária em 
termos culturais, tendo como base os movimentos sociais das décadas de 1960 e 1970, a 
qual expressa “a crença que a identidade ela mesma – sua elaboração, expressão ou 
afirmação – é e deveria ser um foco fundamental do trabalho político” (Kauffman,  
1990, p. 67, tradução minha). Nessa definição, a política identitária “politiza áreas não 
previamente definidas como políticas” (Bernstein, 2005, p. 49-50), como por exemplo, 
áreas relacionadas à cultura, estilo de vida e sexualidade. 
Mais uma vez a cultura é uma questão e Bernstein (2005) diz que há um por que da 
política identitária ser entendida como cultural para Kauffman e outros autores: além de 
nesse contexto anti neo-marxista a política identitária não se relacionar com a economia 
nem com as instituições, há um entendimento de que “esses autores veem os grupos 
identitários defendendo seu reconhecimento e respeito por suas diferenças culturais 
derivadas de identidades de grupo distintas” (p. 50, tradução minha). Isso leva a uma 
crítica às políticas identitárias vistas como essencialistas em suas definições de 
identidade, o que Bernstein (2005) aponta que alguns autores fazem (Brown, 1995; 
Gitlin, 1995; Feher, 1996). 
O essencialismo nas identidades não é uma crítica somente discutida no texto de 
Bernstein, mas, sobretudo nos movimentos feministas da década de 1980 e em algumas 
autoras importantes do movimento, como Judith Butler e Donna Haraway. É nessa 
quebra do paradigma essencialista que a abordagem construcionista surge, 




Entretanto, Butler (2015) ainda aponta a abordagem construcionista como 
essencializadora, visto que aqui a definição de gênero seria puramente consequência de 
uma construção histórica, colocando então a identidade como um problema. 
Esse comentário anterior é importante para entendermos que a discussão sobre 
política identitária não se restringe ao tema das questões de gênero, por exemplo, e lida 
cotidianamente com dualismos presentes até hoje. A luta entre o ‘biológico’ e o 
‘cultural’ ou a ‘essência’ e o ‘produzido’ existe desde a filosofia grega, mas se acentua 
com a noção cartesiana de mundo, onde dualidades como o ‘racional’ e o ‘sobrenatural’ 
regem o mundo moderno. Atualmente, entretanto, o embate não é meramente filosófico, 
pois com as descobertas das ciências naturais, principalmente na genética e nas 
neurociências, há uma tendência de sobredeterminação dos fenômenos humanos pela 
biologia, enquanto as contingências históricas e culturais ficam em segundo plano. Na 
discussão das identidades, esse dualismo se mantém presente e as críticas ao 
essencialismo da política identitária não por acaso aparecem, lembrando que quando 
Kauffmann (1990) critica esse caráter da política identitária, a discussão sobre a 
categoria ‘mulher’ já estava sendo feita há menos de uma década. 
Em contrapartida, outros autores revisados por Bernstein (2005), como Taylor 
(1989), Young (1990) e Kymlicka (1995) não criticam as políticas por serem 
essencialistas e atreladas à cultura. Eles reconhecem, de acordo com Bernstein (2005), 
que “diferenças culturais entre grupos são socialmente construídas, resultando de 
histórias compartilhadas de opressão” (p. 50, tradução minha). Ademais, continua a 
autora, “eles afirmam que essas diferenças criam grupos socialmente distintos, o que 
justifica demandas para direitos civis diferenciados e desafios às representações 
negativas” (idem, tradução minha), pois não é porque grupos específicos e que têm a 
opressão como um fator em comum conseguem se reunir para garantir pautas que 
grupos fascistas, por exemplo, devam ter a mesma lógica e ser aceitos socialmente. 
Apesar disso, alguns autores trazem as consequências negativas da política 
identitária, como, por exemplo, o essencialismo citado anteriormente aliado a uma 
impossibilidade de uma “articulação de uma visão universal de mudança social” 
(Bernstein, 2005, p. 51, tradução minha), visto que a política identitária divide as 
demandas sociais em grupos muito bem delimitados. Autores como Kauffman, Gitlin, 




uma mudança social efetiva com tantas divisões em grupos identitários (Bernstein, 
2005, idem). Entretanto, a própria Bernstein (2005) pondera que esses autores ignoram 
certos aspectos em suas considerações advindas de estudos. Uma delas é a visão de que 
o essencialismo utilizado nas políticas de identidade é mais uma estratégia política do 
que uma noção ontológica de fato; outra é que esses autores muitas vezes ignoram 
grupos que podem adotar uma visão essencialista, mas que conseguem formar coalisões. 
A autora complementa dizendo que então há uma generalização nesses estudos sobre 
políticas de identidade. (Bernstein, 2005, p. 51). 
Em outra visão trazida pela autora como pós-moderna, a política identitária é mal 
vista pela teoria queer, que tem como premissa os conceitos de desconstrução de 
Jacques Derrida e a biopolítica de Michel Foucault e surge após os movimentos gay e 
lésbico nos anos 1980, em contraposição às identidades fixas desses movimentos. 
(Miskolci, 2012). Bernstein (2005) coloca que a “política queer era identificada por 
acadêmicos como a antítese da política de identidade: uma teoria e uma política na qual 
transcende categorias de grupo e reúne vários grupos de pessoas marginalizadas em um 
só guarda-chuva” (p. 56, apud Gamson, 1995; Epstein, 1998; Valocchi, 1999; Warner 
2000, tradução minha). 
 
A partir da teoria queer, Bernstein (2005) também discute posições contrárias a ela 
em contraposição à política identitária, nas quais alguns autores agrupados por 
Bernstein em sua pesquisa colocam a ineficiência da política identitária em desafiar a 
ordem social vigente, assim como a velha essencialização que a política identitária traz 
consigo, ignorando as diferenças internas dos grupos e massificando aspectos de modo a 
formar uma identidade coesa. (Bernstein, 2005 apud Ryan, 1997; Humphrey, 1999; 
Phelan, 1989; Alexander, 1999). Outros autores também criticam o essencialismo na 
política identitária visto que o apelo a categorias essencialistas, como por exemplo, a de 
‘mulher’, ajuda os movimentos conservadores que apelam à biologia contra as 
homossexualidades e os movimentos trans. (Bernstein, 2005 apud Kimmel, 1993). 
Nesse contexto de essencializar uma existência a partir da biologia, a pauta de uma 
mulher trans é automaticamente invalidada. 
Por outro lado, Bernstein (2005) também traz uma crítica à teoria queer postulada 
por Garza, em 1995, na qual “a política performativa ou a política desconstrucionista e 




marcadas em seus corpos” (p. 58, tradução minha). Essa afirmação é conflituosa pois ao 
mesmo tempo em que há um movimento da não-essencialização trazido pela teoria 
queer, existem também aqueles grupos que são muito bem amparados pela biologia. Há 
controvérsias nos dois tipos de se posicionar politicamente e não é a função de 
Bernstein (2005) nesse artigo apaziguar os conflitos entre as diferentes posições. 
Por fim, ela conclui em seu artigo dizendo que 
 
“política de identidade não é uma teoria de 
movimentos sociais análoga à mobilização de 
recursos ou às teorias de processo político, porque 
não se estabelece a explicar o aparecimento dos 
movimentos sociais (neste caso, movimentos 
organizados baseados em identidades de status) ou 
outros aspectos de seu desenvolvimento” (p. 66, 
tradução minha). 
Isso quer dizer que, em outras palavras, as políticas identitárias estão preocupadas 
com as identidades para além da lógica dos movimentos sociais. Ademais, Bernstein 
(2005) afirma que o pós-modernismo entende a política identitária como “um ativismo 
reformista político e não como um ativismo cultural transformador” (idem, tradução 
minha). Visto isso, continua a autora, o termo identity politics é mais descritivo do que 
explicativo, e de fato podemos observar isto nas diferentes maneiras de circunscrever a 
questão – pós-moderna, neomarxista ou como um movimento político distinto da luta de 
classes. Enfim, Bernstein (2005) coloca que como consequência dessas noções 
diferentes, o termo é obscuro e deve ser bem definido de acordo com o seu uso. 
2.2 POLÍTICAS IDENTITÁRIAS E SUAS INTERSEÇÕES COM A DEMOCRACIA, 
MULTICULTURALISMO E NEOLIBERALISMO 
Richard D. Parker (2005), professor de Direito na universidade de Harward, por 
outro lado, escreve cinco teses sobre a política identitária endereçando-a a democracia 
liberal. Em sua primeira tese, o autor coloca que “toda política é uma política da 
identidade.” (p. 53, tradução minha). Mais ainda, ele coloca que a “atividade política é 
(...) animada por esforços para definir e defender quem eu sou, ou nós somos, ou você é, 
ou espera ser, ou espera ser visto como sendo” (idem, tradução minha), ou seja, a 
identidade é uma questão primordial da política, visto que ela divide o eu ou o nós do 
você ou eles; é uma divisora de águas importante e faz fronteiras entre o eu e o Outro. 




escolhas entre – e comprometimentos a – valores e interesses e grupos e indivíduos (...). 
As escolhas e comprometimentos que fazemos na política são aquelas nas quais 
queremos – ou nas quais não conseguimos evitar – de nos identificarmos”. (idem, 
tradução minha). 
Mais uma vez essa frase nos remete à manutenção de fronteiras e como um 
agrupamento é feito baseado em interesses e valores, por exemplo, para aí se definirem 
perante o Outro. Justamente em função desse aspecto opositivo à questão do conflito 
não lhe é algo estranho. O próprio autor comenta que o conflito é uma condição para 
que essas escolhas sejam feitas e que sempre há vencedores e perdedores quando se 
trata das dimensões políticas da identidade. Na democracia, que é de onde Parker (2005) 
situa a discussão sobre política identitária, esse conflito é inerente e funciona 
normalmente referido ao tema da igualdade política; desestabilização das hierarquias 
tradicionais. (Parker, 2005, p. 54). Concluindo essa primeira tese, o autor diz que, 
portanto “a política identitária e a liberdade política democrática são, em princípio e às 
vezes na prática, mútuas” (idem, tradução minha). 
Entretanto, na sua segunda tese, Parker (2005) se contradiz e afirma que a política 
de identidade também pode não funcionar muito bem com a democracia ao dizer que ela 
pode “abafar ou sufocar a liberdade democrática política”, sendo o contrário também 
verdadeiro, ou seja, a própria política democrática pode intensificar o caráter 
problemático da política identitária. Mas Parker (2005) não explicita o que são as 
‘perversões’ que uma política de identidade pode trazer à democracia e nem como a 
democracia dá espaço a isso no interior de seu sistema político; pelo contrário, o autor 
faz alguns questionamentos sem chegar a uma conclusão mais adequada. 
Na terceira tese, entretanto, Parker (2005) tenta responder àquelas perguntas 
colocadas na segunda tese, considerando que a política identitária “tende a retratar e 
difundir diferenças e as queixas (mais do que similaridades e laços) entre os grupos e 
indivíduos” (p. 54, tradução minha). Essa última resposta é muito difundida entre os 
críticos das políticas identitárias, não somente vistos no artigo de revisão de Bernstein 
(2005), mas principalmente em outras teorias como a teoria queer, que propõe outro 
modo de política. Parker (2005) ainda acentua o seu posicionamento ao dizer que essas 





Parker (2005) utiliza a sua terceira tese para então rebater essas análises as quais ele 
critica. Aqui, o autor coloca que existem estereótipos que são formados nas políticas de 
identidade, em que figuras caricaturais são construídas e utilizadas para representar 
certa identidade, mas que isso não necessariamente seja algo ruim. Parker (2005), ao 
afirmar isso e ao tentar diminuir esse problema, ignora que certas representações no 
campo identitário podem mais piorar do que contribuir para uma luta política efetiva, 
como por exemplo, a categoria de mulher universal, a qual até os anos 2000 excluía as 
mulheres trans em políticas públicas destinadas às mulheres. 
Outra crítica endereçada à política identitária é a de que ela segrega e diferencia 
pessoas, uma crítica que vimos anteriormente na revisão do tema com Bernstein (2005). 
Parker (2005) diz que essa é “a mais equivocada queixa e, no final, a menos 
preocupante de todas elas” (p. 55, tradução minha) e que “diferença, é claro, é vital para 
a auto-definição e autoafirmação. E a queixa é um combustível que motiva o exercício 
da liberdade política.” (idem, tradução minha). O que o autor ainda coloca é que essa 
análise sobre a política identitária não é o próprio mal do diagnóstico, mas sim as suas 
consequências deles – um regime Neo-vitoriano que conteria a dinâmica da política 
democrática, de acordo com o autor. Lembremos mais uma vez que Parker é um 
professor de Direito e está se situando na sociedade norte-americana, onde a discussão 
das políticas identitárias é relativamente antiga e trabalhada nos meios acadêmicos. 
Em sua quarta tese, Parker (2005) discute finalmente a patologia que a política de 
identidade pode trazer. De maneira concisa, ele define quando a política identitária 
torna-se um problema: na medida em que ela engessa a política democrática, ao invés  
de contribuir com a sua abertura. Nesse sentido, o autor aponta também três tendências 
que surgem como patológicas: o chamado essencialismo, a demonização e a síndrome 
de vitimização. O essencialismo já foi discutido anteriormente em vários aspectos no 
artigo de Bernstein (2005), porém aqui Parker (2005) julga os acadêmicos como 
ingênuos ao afirmarem que quando uma categoria é delimitada a um grupo isso se torna 
essencialista. O autor também afirma que isso não é puramente uma ideia, mas já é uma 
prática incorporada na política e que se levada a extremos, pode “calcificar as artérias  
da política democrática”. (p. 56, tradução minha). 
A segunda tendência é a demonização que a política identitária pode gerar, 




os homens brancos, conservadores e fundamentalistas religiosos, colocando esse 
mecanismo como uma arma muito efetiva de luta política. O problema para Parker 
(2005) dessa tendência é de tornar a política numa “espécie de teatro de um narcisismo 
auto justificado, segmentado para satisfazer pequenos coágulos de pessoas de 
mentalidade parecidas e com raiva” (idem, tradução minha). Já a terceira tendência é 
uma extensão da segunda, diz o autor, que é a síndrome de vitimização, onde há um 
grande discurso que separa os menos favorecidos em mais favorecidos e que isso mais 
uma vez é considerado ok para o jogo político. Parker (2005) aponta para uma possível 
falta de responsabilização dos sujeitos nesse processo de vitimização e isso também é 
corroborado com a noção de biopoder foucaultiana, onde o poder se encontra em todos 
os lugares, não se destinando a somente os “mais favorecidos”. Obviamente que  
existem certos privilégios de alguns grupos inseridos socialmente e isso o autor não 
considera, visto que são privilégios construídos historicamente e estão bem estruturados 
– como o racismo e o machismo, por exemplo. Mas Parker (2005) não deixa de ter 
razão no que diz sobre a responsabilidade, já que aí o sujeito é apagado na sua 
capacidade consciente – ou não, como traz a psicanálise – de se colocar na sociedade, 
com os outros. 
Finalmente, Parker (2005) discute a quinta tese que é o perigo de se colocar os 
agrupamentos identitários em minorias e maiorias, e não em termos étnicos, de raça e 
sexualidade, por exemplo. O autor ainda diz que esse aspecto traz à tona as três últimas 
tendências citadas acima e que essa classificação (ou denominação) diz respeito ao lugar 
que o grupo tem na estrutura, ou seja, se um grupo não tem muito poder político, ele 
está no lugar das minorias. Parker (2005) considera essa perspectiva um grande absurdo, 
ao mesmo tempo em que traz certa importância pelo antagonismo político. Porém, aos 
seus olhos, isso traz consequências ruins à soberania popular, à decisão da maioria e à 
igualdade política – ou seja, princípios democráticos. A ingenuidade de Parker (2005) 
aqui e na sua conclusão, onde coloca uma possibilidade de uma “política aberta – não 
obcecada com vitimização ou demonização de seus adversários, não defensiva, a qual 
convida o diferente em suas reuniões porque tem prestado atenção a um velho segredo 
político, o segredo do poder do otimismo” (p. 58) é grande: com puro otimismo não se 
consegue muita coisa, muito menos no jogo e no campo político, que é o campo dos 




De certa maneira, o seu questionamento sobre as minorias tem algum valor, mas não 
nesse sentido que foi colocado. Ao nosso entendimento, as minorias não 
necessariamente são minorias populacionais, mas sim estruturais. (Parker, 2005). 
Porém, não vemos uma divisão entre minoria e maioria como um ataque aos princípios 
democráticos, mas sim como parte destes princípios. A democracia se funda nas 
diferenças e nos conflitos, apesar de a bandeira da igualdade estar acima de todas as 
outras. 
Diferentemente de Parker, Joan Scott (1992) traz o multiculturalismo para discutir a 
questão da política identitária. A historiadora e teórica dos estudos de gênero norte- 
americana parte do multiculturalismo, visto de forma pejorativa na época em que o 
escreve, na década de 1990. Neste contexto, conta a autora, os acadêmicos norte- 
americanos das ciências humanas estavam sofrendo ataques conservadores que 
reclamavam que “a política invadiu a universidade” (Scott, 1992, p. 12, tradução 
minha). Não obstante, Scott (1992) diz que, juntamente com essa volta conservadora se 
alia à era Reagan-Bush onde muitos cortes à academia foram realizados. 
Explicitando de onde a sua discussão parte, Scott (1992) diz que “se o 
‘politicamente correto’ é o rótulo atrelado a atitudes e comportamentos críticos, 
‘multiculturalismo’ é o programa que se diz que se está tentando promulgar” (p. 13, 
tradução minha). Mais ainda, a autora diz que conservadores veem o multiculturalismo 
como uma “perigosa ortodoxia” (idem, tradução minha), citando um autor que dizia 
haver uma espécie de culto ao multiculturalismo, por exemplo. Entretanto, diz Scott 
(1992), há os que defendem o multiculturalismo pela sua possibilidade de aumentar a 
tolerância e a igualdade – neste caso, esses requisitos seriam aumentados se déssemos 
representatividade às diversas etnias norte-americanas. Aqui a noção de uma identidade 
norte-americana é multiplicada pelas diversidades, porém ainda é mantido o conceito 
unificado da identidade (Scott, 1992, idem), o que é no mínimo curioso e super atual. 
Scott (1992) continua e diz que “esse conceito unificado de identidade é o que 
informa o debate do multiculturalismo e é nessa extrema polarização de lados a favor e 
contra multiculturalismo, pluralismo liberal ou individualismo conservador que faz a 
reflexão crítica em termos de debate tão difícil.” (p. 14, tradução minha). Apesar disso, 
a autora quer avançar por esse campo para se discutir política identitária, no qual vê a 




significados, uma herança duradoura, uma categoria sociológica facilmente 
identificável, um conjunto de traços compartilhados e/ou experiências.” (idem, tradução 
minha). Essa definição é muito interessante, pois a identidade aqui ainda é vista como 
fixa – ‘uma herança duradoura’ – mas que também abarca as experiências de um grupo, 
tornando-o identificável aos olhos dos outros. Há algo que une pessoas em uma 
identidade étnica, por exemplo, e essa identidade é fixa e compartilhada, que pode ser 
usada politicamente para se conquistar pleitos jurídicos. Ou seja, aqui a identidade  
como fixa não é necessariamente um problema, visto que ela delimita fronteiras de 
reconhecimento importantes tanto para os outros quanto para os próprios grupos 
identificados em algo comum. 
Outro conceito importante para o multiculturalismo é o da diversidade, que “se 
refere à pluralidade de identidades e é visto como a condição da existência humana e 
não como efeito de uma enunciação da diferença que constitui hierarquias e assimetrias 
de poder”. (Scott, 1992, p. 14, tradução minha). Scott (1992) coloca que “sem um 
caminho para teorizar a história e a política identitária fora do contexto pluralista, é 
difícil de responder ao ataque conservador” (idem, tradução minha) e essa afirmação se 
reporta a que Bernstein (2005) anos depois vai elencar em sua pesquisa, onde alguns 
teóricos dizem que grupos identitários conservadores tentam utilizar o argumento da 
diversidade para se auto afirmar em suas pautas – alguns exemplos também vistos no 
Brasil, como ‘orgulho hétero’ e mais recentemente um grupo de direita anti-imigração 
em São Paulo. 
Citando um exemplo de um relatório da época em Nova Iorque intitulado “Uma 
nação, muitos povos: uma declaração de interpendência cultural”, Joan Scott (1992) 
continua a sua discussão sobre identidade quando comenta que os autores desse estudo 
publicado, ao falar da cultura americana, não veem a diferença como constitutiva nessa 
sociedade e sempre reiteram a identidade do americano como se fosse algo isolado e 
sem qualquer relação com processos de diferenciação e discriminação que estruturaram 
e ainda estruturam o modo de vida norte-americano (Scott, 1992, p. 14). A crítica que 
Scott (1992) faz é que esses autores (Glazer et al) acabam naturalizando a identidade em 
termos “de biologia, ou história ou cultura, uma característica inescapável que pode 
importar mais ou menos mas é inerentemente uma parte do meu ser” (idem, tradução 




“o relatório pressupõe que pessoas são 
discriminadas porque elas são já diferentes quando, 
de fato, eu posso argumentar exatamente o 
contrário: a diferença e a relevância de diferentes 
identidades são produzidas por discriminação, um 
processo que estabelece a superioridade ou a 
tipicidade ou a universalidade de alguns termos da 
inferioridade ou atipicidade ou particularidade de 
outros” (p. 14-15, tradução minha). 
E o que essa discussão sobre identidade e discriminação tem a ver com as 
políticas identitárias? Bom, praticamente tudo. Como vimos em Bernstein (2005), as 
políticas identitárias surgem dos movimentos de ‘minorias’ – minorias no sentido 
representacional, citando Parker (2005) – ou seja, de grupos não muito bem alocados na 
sociedade e que não tem um status quo privilegiado socialmente. Esses grupos de 
minorias – mulheres, lgbt’s, negros, indígenas, entre outros – sofrem discriminação 
estrutural e aqui Scott (1992) inverte a lógica dizendo que as diferenças das identidades 
são produzidas pelo processo discriminatório. Oras, a exclusão produz sim identidades e 
subjetividades, formas de existência, diversidades, como a autora coloca. A questão é 
ver como essas identidades subalternas, como diria Spivak2, foram construídas ao longo 
do tempo. 
Scott (1992) encaminha uma estratégia para se pensar a identidade, que é 
historicizá-la, ou seja, “introduzir uma análise de sua produção e, portanto, uma análise 
de construções e conflitos sobre poder; é também, é claro, pôr em causa a autonomia e a 
estabilidade de qualquer identidade particular, uma vez que pretende definir e 
interpretar a existência de um sujeito.” (p. 16, tradução minha). Ou seja, historicizar a 
identidade não é defini-la como tal simplesmente pela cultura ou biologia, mas sim 
colocar em questão as relações de poder que a relacionam na sua construção e definição 
e como isso afeta os indivíduos. 
Falando em indivíduos, Scott (1992) abarca uma questão muito importante para 
se discutir as políticas identitárias: o individualismo como ideologia. A autora diz que o 
individualismo “é a linguagem da crítica dos conservadores sobre o multiculturalismo, 
da acomodação das universidades liberais às novas diversas populações e da política de 
identidade de grupos de minoria” (p. 17, tradução minha). Para exemplificar como o 
individualismo atua nas políticas identitárias, Scott (1992) contextualiza a situação 
 




sobre as políticas nas décadas de 1960 e 1970 onde as estruturais sociais, econômicas e 
políticas eram levadas em consideração em suas análises. Uma autora que Scott (1992) 
cita, Chandra Mohanty, diz que o slogan dessas décadas dos movimentos sociais, ‘o 
pessoal é político’, se transforma na década seguinte em ‘o político é o pessoal’. A  
partir dos anos 1980 então a questão da experiência se torna mais preponderante nas 
políticas identitárias – experiência aqui vista como “pré-discursiva, direta e apreensão 
sem mediação da verdade social” (idem, tradução minha). O individualismo não é 
somente visto nessa mudança de paradigma onde a experiência volta a ser uma questão 
essencial – a expressão ‘lugar de fala’ até hoje faz muito sentido nos movimentos 
sociais – mas também como modificações na estrutura, como um conservadorismo 
perpassado nas instituições, é justificado “em nome da justiça de indivíduos, os quais 
são concebidos como inteiramente iguais e que vivem em um vácuo histórico e cultural” 
(idem, tradução minha). A crítica que Joan Scott (1992) faz aqui é clara: o 
conservadorismo se usa de pressupostos individualistas para desmerecer as políticas 
identitárias, pois como bem Parker (2005) escreve, se todos são iguais perante a lei 
então para que se preocupar em exigir demandas específicas? 
Ao mesmo tempo em que os conservadores usam o individualismo a seu favor, 
as políticas de identidade também sofrem consequências com isso. Scott (1992) elenca 
algumas delas, como a tolerância no sentido de “respeitar atitudes e características 
individuais” (p. 17, tradução minha) e as diferenças entre os grupos vistas como 
“categóricas e não relacionais, como diferentes entidades e não estruturas ou sistemas 
interconectados” (idem, tradução minha). Essa lógica individualista também se insere 
no mercado do trabalho, como bem diz Scott (1992), ao colocar que psicólogos são 
contratados em empresas para manejar com a ‘diversidade’, assim como toda uma 
reflexão rasa de proibir discurso de ódio apelando às diferenças individuais, sem  
discutir como e por que certos grupos são discriminados na sociedade até hoje. Nisso 
Scott (1992) se assemelha à Parker (2005) quando fala em vitimização, onde o debate 
dos movimentos sociais fica raso, pois sempre há a vítima e o opressor, sem 
contextualização histórica alguma nem noção de biopoder. A autora ainda fala que aqui 
“não temos somente uma forma extrema de individualismo, mas uma concepção de 
indivíduos sem agência” (idem, tradução minha). E como essa discussão se insere de 




Uma das consequências às políticas identitárias não é exclusiva a esses grupos, 
diz Scott (1992), mas sim da própria estrutura de formação de grupos e que autores 
falados anteriormente discutiram. Ao mesmo tempo em que pessoas generalizam e 
falam pelo grupo, os grupos são também vistos como unitários (Scott, 1992), e essa 
individualização está presente em algumas das políticas de minorias, diz a autora. Outro 
aspecto relevante é novamente a questão da experiência a partir da lógica individualista. 
Scott (1992) corrobora e diz que muitas vezes um depoimento pessoal acaba 
substituindo a análise histórica e estrutural e com isso a experiência se propaga ao grupo 
inteiro. Como ela diz, “o fato de pertencer a uma identidade grupal é tomada como uma 
autoridade suficiente para um discurso; a experiência direta de um grupo ou cultura, isto 
é, a adesão a ela, se torna o único teste de um conhecimento verdadeiro” (p. 18, 
tradução minha). Ou seja, disso se extraem duas consequências de acordo com a autora: 
“todos que não estão no grupo têm inclusive acesso intelectual inclusive a ele, e aqueles 
dentro do grupo cujas experiências ou interpretações não se conformam aos termos 
estabelecidos de identidade devem ou suprimir seus pontos de vista ou abandoná-los” 
(idem, tradução minha). Além disso, o apelo ao argumento da experiência suprime as 
discussões e transforma a política em uma operação de policiamento onde a identidade é 
constantemente vigiada. (Scott, 1992, idem). 
O que Scott (1992) ainda argumenta é que esse processo de formação de 
identidades faz parte do processo político, ou seja, a política também produz 
identidades. A autora critica que isso não seja reconhecido como tal, visto que fica 
muito próximo das “políticas dos poderosos” (p. 18, tradução minha), nas quais há a 
naturalização de fatos que demandam certos pré-requisitos para se entrar em grupos 
políticos. 
Entretanto, pensando em outro aspecto da formação de identidades no processo 
político, Mary Wrenn (2014), economista, faz uma articulação das políticas identitárias 
com o neoliberalismo, pensando na identidade pessoal como algo entrelaçado às 
estruturas sociais e econômicas. A autora “explora a ideia que o neoliberalismo como 
um contexto histórico no qual a economia é desincorporada e dirige outras esferas de 
vida, faz um papel fundamental na formação de uma identidade individual” (p. 503, 
tradução minha) e que neste argumento dela, 
“a identidade de uma pessoa se torna tão minada 




social para criar um senso de identidade pessoal e 
se conectar com os outros, visto que seus 
problemas permanecem sem respostas dentro do 
estado neoliberal, e seu sucesso pessoal é pré- 
determinado por um sistema econômico que 
associa quedas econômicas com uma identidade 
individual fracassada” (idem, tradução minha). 
Aqui, a autora claramente associa ao neoliberalismo a ideia de sucesso como 
fonte exclusiva do sujeito, ou seja, a sociedade e os determinantes históricos e 
econômicos não têm relação alguma com a capacidade do indivíduo ser bem-sucedido 
ou não, mas sim apenas o seu esforço como indivíduo. Mas, para que o sujeito se afete 
com essa influência neoliberal, devem-se haver diferentes estruturas de identidade para 
além do individual. Como Wrenn (2014) coloca em seu trabalho, os diferentes níveis 
identitários são: identidade individual, identidade neoliberal e identidade 
sociorrelacional. 
Para se entender como essas estruturas identitárias relacionadas se conversam 
com as políticas de identidade, vamos brevemente descrevê-las a partir de Wrenn 
(2014). A identidade pessoal é vista aqui como consequência de influências dessas 
outras identidades, além de consciência, autorreflexão e autoavaliação, ou seja, nada 
parecido com o que a psicanálise pressupõe sobre uma possível identidade de um 
sujeito. Em contrapartida, a identidade proposta pela autora como neoliberal se 
relaciona com o contexto histórico onde o neoliberalismo começou e é vista como 
persistente por influências de suas estruturas institucionais e econômicas (Wrenn,  
2014). Entre essas duas identidades, Wrenn (2014) diz que há muitos conflitos, mas 
também pode haver uma harmonia. Além delas, a identidade sociorrelacional faz o 
paralelo entre as identidades individual e neoliberal, onde são formadas então as 
identidades sociais. 
Podemos pensar, a partir da análise de Wrenn (2014) e concomitantemente com 
Bauman (2005), o quanto a identidade do sujeito se entrelaça com a estrutura econômica 
e social, ou seja, com o capitalismo vigente. A nossa análise não poderia deixar de fora 
esse questionamento importante que é de pensar a identidade nessa relação intrínseca e 
o quanto isso afeta a formação de uma política identitária. Se a partir desses autores a 
identidade está ligada à democracia, ao neoliberalismo e ao capitalismo, como podemos 




2.3 POLÍTICAS IDENTITÁRIAS E OUTRAS CONFIGURAÇÕES 
 
Por esse questionamento de uma nova possibilidade de se pensar uma política 
identitária, Nancy Fraser (2007), importante estudiosa sobre as políticas de 
reconhecimento, mostra que há uma contraposição grande e de aparente sem solução 
entre as políticas de igualdade e as de reconhecimento. Por um lado, as políticas de 
igualdade ou de redistributivas acreditam na igualdade como norma e assim confluem as 
suas ações para o fim da desigualdade social; por outro, as políticas de reconhecimento 
ou de diferença pressupõem que os indivíduos dentro de uma sociedade possuem 
diferenças entre si e, portanto, pautas diferentes. Como nessa dissertação o foco será nas 
políticas de reconhecimento (ou também, de identidades), é nesse aspecto no qual 
iremos situar o trabalho de Fraser (2007). 
Para a autora, enquanto as políticas de igualdade se alinhariam filosoficamente com 
a Moralidade kantiana, as políticas de reconhecimento se coadunariam com a Ética 
hegeliana. Nessa diferenciação, Fraser (2007) coloca bem em seu artigo que essas 
posições filosóficas são incoerentes entre si e que muito se pensa que misturá-las 
resultaria numa ‘esquizofrenia filosófica’. Porém, a autora propõe uma ‘mistura’, mas 
de outra maneira: ela quer alargar o conceito de justiça, à qual a política de igualdade se 
respalda, tratando as políticas de reconhecimento como reivindicações por justiça, 
construindo uma política do reconhecimento ampliada. Para isso, a sua estratégia 
principal é “romper com o modelo padrão de reconhecimento, o da ‘identidade’” (p. 
106). 
Fraser (2007) diz que nesse modelo da identidade, agrupamentos coletivos se unem 
em direção a uma identidade coletiva e que exige reconhecimento perante os outros, 
pois “o não reconhecimento consiste na depreciação de tal identidade pela cultura 
dominante e o consequente dano à subjetividade dos membros do grupo.” (p. 106). 
Portanto, a partir desse modelo, a política de reconhecimento se transforma em política 
de identidade. A autora, porém, considera esse tipo de política muito controverso. 
Dentre os problemas, ela destaca a ênfase na “estrutura psíquica em detrimento das 
instituições sociais e da interação social” (idem) que esse modelo aborda ao entender o 
“não reconhecimento como um dano à identidade” (idem), além da força que se tem em 
hegemonizar a identidade grupal, não dando espaço às próprias diferenças internas nos 




“reifica a cultura, ignorando as interações 
transculturais, (...) trata as culturas como 
profundamente definidas, separadas e não 
interativas, como se fosse óbvio onde uma 
termina e a outra começa. Como resultado, 
(...) tende a promover o separatismo e a 
enclausurar os grupos ao invés de fomentar 
interações entre eles.” (p. 107). 
Como alternativa a esse modelo de política identitária, Fraser (2007) propõe “tratar 
o reconhecimento como uma questão de status social” (p. 107), ou seja, a partir de um 
‘modelo de status’, intitulado pela própria autora, “o que exige reconhecimento não é a 
identidade específica de um grupo, mas a condição dos membros como parceiros 
integrais na interação social” (idem). Para isso, a autora considera que nessa alternativa 
os indivíduos de um grupo, quando não tiverem o seu reconhecimento, não terão sua 
identidade grupal menosprezada, mas sim uma privação de participar de forma igual a 
outros na sociedade. Para Fraser (2007), “reparar a injustiça certamente requer uma 
política de reconhecimento, mas isso não significa mais uma política de identidade” 
(idem). 
Nessa alternativa à política de identidade, Fraser (2007) parece simplesmente mudar 
a categoria da identidade pela de status social, como se essa mudança fosse diminuir as 
tensões às quais ela admite que a identidade tenha, como o essencialismo e o 
comportamento de grupo. A autora coloca como pejorativas essas características, às 
quais se referem à massificação e à fixidez que a identidade acaba trazendo, em 
detrimento da individualidade de cada participante do grupo. Entretanto, entendemos 
que a análise que a autora faz é de outra ordem, de modo a não simplesmente unir 
pontos de vistas colocados como completamente distintos – as políticas de igualdade e 
de diferença. 
Por outro lado, Paddy McQueen (2016) faz um apanhado das denominadas teorias 
de gênero radicais pós-identitárias (Braidotti, Grosz e Noble) e discute como essas 
teorias são “social weightlessness”, ou seja, não tem profundidade social em suas 
construções. A autora argumenta que essas teorias, apesar de avançarem na discussão 
das políticas de identidade, não dão alternativas viáveis e reais de solucionar a 
desigualdade social e política, visto que não se consideram como parte do problema 
discursivo em que estão inseridas. Um ponto forte em que McQueen (2016) discute é a 




Nancy Fraser (2007), por essas teorias radicais. A autora diz que essas teorias pós- 
identitárias são contrárias às políticas de reconhecimento, mas pontua que elas 
consideram apenas um autor – Charles Taylor – em suas análises e, com isso, 
generalizam e jogam fora toda a construção teórica importante de outros autores. 
Para contrapor essa postura das teorias pós-identitárias, McQueen (2016) propõe 
utilizar da teoria de reconhecimento de Alex Honneth. A autora diz que essa teoria 
coloca o aspecto psicológico do sujeito como importante na questão do reconhecimento 
e como isso pode ter consequências no dia a dia. Apesar disso, ela também vê alguns 
problemas na teoria de Honneth, pois também não dá soluções reais e não considera as 
relações de poder discursivas que operam sobre os sujeitos políticos. E como McQueen 
(2016) resolve esse impasse? 
A autora pretende considerar os aspectos positivos da teoria de reconhecimento 
de Honneth e pensar uma política pós-identitária que considere que existem sujeitos 
cujas existências dependem e muito de uma identidade fixa, coerente, para fazer o  
trivial na sociedade. Nisso ela critica essa desconstrução pela desconstrução de certas 
teorias e que desconsidera a realidade empírica de indivíduos que têm a sua existência 
negada diariamente. Para isso, ela pensa na obra de Judith  Butler e consequentemente 
de Michel Foucault, pois esses autores analisam as relações discursivas de poder que 
operam em todos os âmbitos sociais, além do conceito fundamental de performatividade 
de Butler. 
É curioso que McQueen (2016) se proponha a utilizar um pouco a teoria de Alex 
Honneth enquanto Nancy Fraser (2007) realiza o contrário. Fraser (2007) coloca que a 
teoria de Honneth é muito psicologista e que considera demais o indivíduo em 
detrimento do social, sendo que aqui, para McQueen (2016), Honneth pode ser uma 
saída viável, aliada a outros autores. 
Uma análise também interessante sobre políticas pós-identitárias é a de Joshua 
Gamson (1995), na qual a partir de estudos sobre movimentos gay e lésbicos e de cartas 
recebidas em um jornal de São Francisco, nos Estados Unidos, sobre a ascensão da 
teoria queer, o autor faz apontamentos sobre a identity politics e a teoria queer. Em sua 
primeira definição, o autor coloca que “queerness em suas maneiras mais distintas 
balança o chão no qual políticas gay e lésbica têm sido construídas, deixando de lado as 




e até ainda de ‘homem’ e ‘mulher’.” (p. 390, tradução minha) e que a identidade 
coletiva é inventada, ainda que necessária. 
Joshua Gamson (1995), entretanto, coloca que ambas as vertentes – políticas 
identitárias e teorias pós-identitárias – possuem vantagens e desvantagens e que as duas 
estão corretas. Para o autor, os movimentos identitários gay e lésbicos, ou seja, nesse 
contexto os representantes das identity politics “fazem pouco para atacar a cultura 
política que ela mesma faz a negação da e luta por direitos civis necessária e possível” 
(p. 400, tradução minha). Com as marchas desses movimentos, Gamson (1995) diz que 
eles “são guiados pela tentativa de construir e provar reivindicações quase nacionais e 
étnicas” (idem, tradução minha). Nessa tentativa, continua o autor, os grupos ocorrem 
nos problemas as quais a identidade fixa e coletiva traz e que já foram discutidas por 
autores anteriormente: essencialismo, simplismo e, além disso, a corroboração com o 
sistema político vigente e binário. Temos então aqui, com as políticas identitárias, um 
sistema no qual as categorias bem definidas são reforçadas e que perdem força 
subversiva de mudança social. (Gamson, 1995, idem). 
Ainda em sua crítica, Gamson (1995) diz que a teoria e a política queer ignoram 
as “forças particulares e concretas” (p. 400, tradução minha) que colaboram para que a 
identidade sexual seja apresentada de forma binária, estável, como uma “base para 
disciplina, regulação, prazer e empoderamento político” (idem, tradução minha). O 
autor continua e ainda diz que a teoria queer coloca a política como se fosse sem  
sujeito, cultural e meramente textual (idem) e, ademais, que esse tipo de estratégia 
desconstrucionista utilizado pela teoria ignora a violência institucional e concreta as 
quais sujeitos estão passando, e que uma estratégia identitária é uma das saídas para 
resistir. Gamson (1995) também critica a teoria queer por não conseguir atingir as bases 
políticas e afirma que estratégias de questionar o que é normalidade, fazer beijaço em 
algumas situações e criar estampas específicas de camisetas com a causa são pequenos 
para fazer mudanças efetivas no âmbito político, inclusive no jurídico e médico. 
As críticas feitas sobre as políticas identitárias e a teoria queer nos são 
importantes para pensarmos que ambas as posições têm estratégias interessantes. Como 
Parker (2005) considera, as políticas identitárias se utilizam da identidade coletiva como 
tática principal e unificadora de pleitos, o que facilita e muito a organização desses 




sociais, dentre eles os movimentos gay e lésbicos, aos quais o autor se detém por mais 
tempo em sua análise. Por outro lado, isso causa alguns problemas que já foram 
colocados por diversos autores (Parker, 2005; Gamson, 1995; Fraser, 2007; Bernstein, 
2005), como essencialismo, exclusão e disputas internas. Contudo, os movimentos pós- 
identitários que vieram na contraposição dos movimentos gay e lésbico norte- 
americanos em sua proposta de desconstrução identitária também têm ressalvas. Ao 
contrário de uma tendência dominante vista até aqui nesse trabalho na qual as políticas 
identitárias têm muitos problemas e que desconstruir a categoria de identidade é uma 
das saídas, Gamson (1995) nos chama a atenção que já em 1995, muito antes de haver 
discussão sobre teoria queer no Brasil e pouco depois de Judith Butler publicar seu 
famoso livro Gender Trouble, em 1990, para um questionamento sobre a eficácia 
política dessa estratégia desconstrucionista; assim como Wrenn (2014) critica a atitude 
de teorias pós-identitárias, só que por outro viés – o de não aceitarem as teorias de 
reconhecimento visto que, de acordo com essa autora, essas teorias só conhecem as 
teorias de reconhecimento a partir do teórico Charles Taylor. 
Apesar de todas essas disputas teóricas e políticas, elas mostram que o campo 
das políticas identitárias é vasto, múltiplo, porém sem muita inclusão do campo 
psicanalítico neste meio – com exceção da teoria de Alex Honneth, que é inspirada na 
teoria de Donald Winnicott, psicanalista inglês. Uma hipótese dessa não inclusão da 
psicanálise nessas discussões é a falta da categoria conceitual ‘identidade’. Ainda assim, 
o conceito da identificação é uma possibilidade para se falar da identidade a partir da 




3 IDENTIFICAÇÃO: UM CONCEITO METAPSICOLÓGICO 
 
Sigmund Freud, ao longo de sua extensa obra, não se deteve especificamente em 
um texto para esmiuçar um conceito tão importante e complexo quanto o de 
identificação. Entretanto, far-se-á um esforço neste trabalho de detalhar parte da 
caminhada freudiana de elaboração do conceito de identificação e, mais 
particularmente, neste capítulo textos metapsicológicos serão utilizados para tal. O 
capítulo é dividido em quatro subcapítulos, levando em consideração as questões que 
Freud estava trabalhando em cada momento de sua teoria, além de dois subitens sobre o 
supereu, ideal do eu e eu ideal, todos relevantes à discussão. 
Pierre Kaufmann (1996) diz que a identificação “é uma das categorias mais 
fundamentais da teoria e da metapsicologia freudiana” (p. 256) e que “poderíamos dizer 
que as identificações são uma lenta hesitação entre o "eu" e o "outro", ao passo que a 
identidade é finalmente encontrar um eu que poderia (ilusoriamente) estar livre de 
qualquer relação de objeto.” (idem). Nisso, Kaufmann (1996) põe o seguinte 
questionamento: “quando se toma do outro, não se corre o risco de deixar de ser si 
mesmo?” (idem). Esse é um risco no processo identificatório, ao mesmo tempo em que 
é parte do próprio processo. 
Já Laplanche e Pontalis (2012) definem o termo como “processo psicológico 
pelo qual um sujeito assimila um aspecto, uma propriedade, um atributo do outro e se 
transforma, total ou parcialmente, segundo o modelo desse outro” (p. 226) e, continua 
dizendo que “a personalidade constitui-se e diferencia-se por uma série de 
identificações” (idem). A partir desse mecanismo, iremos relacioná-lo com as políticas 
identitárias e como elas podem ser colocadas a partir desse referencial psicanalítico. 
 
3.1 ELABORAÇÕES INICIAIS DO CONCEITO: RELAÇÃO ENTRE 
IDENTIFICAÇÃO E HISTERIA 
De acordo com Roudinesco e Plon (2002), Freud começa a falar sobre a 
identificação em uma de suas cartas ao seu amigo Wilhelm Fliess, em 1896. Já 
utilizando o termo, Freud, ao falar sobre a agorafobia nas mulheres à Fliess, descreve a 
identificação como “o desejo recalcado de ‘agir como’, de ‘ser como’ alguém”. 
(Roudinesco e Plon, 2002, p. 364). Um ano depois, no manuscrito L que Freud enviou à 




elaboração onírica, o médico vienense comenta sobre a identificação, dando-a 
importância nessa pluralidade que ele observava nos sonhos. Laplanche e Pontalis 
(2012) corroboram Roudinesco e Plon (2002), dizendo que “a identificação tinha sido 
desde muito cedo invocada por Freud, principalmente a propósito dos sintomas 
histéricos” (p. 227-8). 
Posteriormente, Roudinesco e Plon (2002) afirmam que o termo começa a ser 
melhor elaborado teoricamente na Interpretação dos Sonhos, na parte do sonho da ‘bela 
açougueira’, onde a identificação aqui é denominada de histérica. Ao descrever esse 
sonho, Freud (1900/2001) começa dando um exemplo de pacientes que contrapunham a 
sua teoria de que o sonho é a realização de um desejo. Esta paciente então lhe 
questionou na época e assim Freud, ao analisá-lo, pode chegar a pensar sobre o processo 
de identificação. 
O sonho da bela açougueira é relativamente simples. A paciente de Freud queria 
fazer uma ceia, mas não havia nada em sua casa, exceto salmão defumado. Ela havia 
pensado em comprar algo, porém era domingo e tudo estava fechado. Lembrou-se de 
telefonar para alguns fornecedores, mas o telefone tinha problemas, ocasionando na 
desistência de fazer o jantar. (Freud, 1900/2001). Freud (1900/2001) pede a sua paciente 
que lhe contasse mais para que pudesse relacionar os aspectos cotidianos dela com o 
sonho que ela teve. Seu marido era açougueiro e gostava de mulheres gordas; em 
contrapartida, a sua amiga era magra e queria engordar – inclusive tinha jantado com o 
casal dias antes, elogiando a ceia à paciente e se convidando para uma próxima ocasião. 
Ela, a paciente, também tinha ciúmes dessa amiga, pois seu marido sempre a elogiava. 
O que Freud (1900/2001) associa a esse sonho são duas interpretações: a 
primeira remete à realização de desejo da própria paciente de  não oferecer nenhuma 
ceia à amiga para que ela não engordasse e, assim, não ficasse atraente aos olhos de seu 
marido, visto também que o salmão defumado do sonho era o prato preferido de sua 
amiga. A outra interpretação é a que leva à identificação: a paciente sonhou com a não 
realização de seu desejo, no caso de não fazer a ceia e indiretamente não comer o 
sanduíche de caviar – situação que lhe ocorria em sua realidade concreta. Citando Freud 
(1900/2001), “ela se colocara no lugar da amiga, ou, como poderíamos dizer, que se 
“identificara” com a amiga. Creio que ela de fato fizera isso, e a circunstância de ter 
efetivado um desejo renunciado na vida real foi prova dessa identificação.” (p. 108). 
Freud  (1900/2001)  então  explica  o  fenômeno  da  identificação,  sendo  na 




identificação tem papel primordial na histeria, sendo o mecanismo que permite que os 
pacientes expressem não só as suas experiências, mas a de outras pessoas em seus 
sintomas. Nesta mesma descrição, Freud (1900/2001) a diferencia da imitação histérica, 
colocando a identificação num patamar mais elevado e mais complexo que a imitação, 
visto que há um elemento inconsciente aí importante. 
Nessa diferenciação entre identificação e imitação histérica, Freud (1900/2001) 
define a identificação como: 
“apropriação causada por uma etiologia idêntica; 
exprime um ‘como se’ e está relacionada a uma 
comunhão que persiste no inconsciente. A 
identificação, na maioria das vezes, é utilizada na 
histeria como expressão de uma comunhão sexual. 
A histérica identifica-se, de preferência, mas não 
exclusivamente, com as pessoas com quem 
manteve relações sexuais ou que mantêm relações 
sexuais com as mesmas pessoas que ela” 
(Roudinesco e Plon, 2002, p. 364). 
 
No capítulo VI da Interpretação dos Sonhos, Roudinesco e Plon (2002) ainda 
dizem que Freud, ao estudar o trabalho do sonho, chega à conclusão que a semelhança 
“é a única relação lógica preservada no sonho, sendo sua expressão facilitada pelo 
mecanismo de condensação” (idem), e que no sonho se revela como aproximação ou 
fusão. A identificação entra aqui quando “uma única pessoa representa a totalidade do 
grupo” (idem), diferentemente da aproximação, que se refere às pessoas. Volta-se nesse 
excerto ao que Freud escreveu à Fliess alguns anos antes, em que a identificação tinha 
relação com o processo da pluralidade de pessoas psíquicas, ou seja, uma terceira 
pessoa, não conhecida, formada por traços de outras pessoas, e que então poderia 
escapar à censura e ser recalcada. 
Neste capítulo, inclusive, Freud (1900/2001) comenta que no processo de 
identificação, uma pessoa é representada no conteúdo manifesto do sonho, enquanto as 
demais são suprimidas. Porém, a figura que encobre essas manifestações aparece em 
todas as situações relacionadas a ela nos sonhos, diferentemente do processo da 
composição, em que há apenas algumas semelhanças entre uma ou mais pessoas do 
sonho, não a todas. O autor adverte, porém, que há um momento em que a identificação 
e a composição podem se sobrepor mas, para Freud (1900/2001), esse é um instante de 




Por fim, Freud (1900/2001) conclui na Interpretação dos Sonhos que a 
identificação ou “produção de figuras compostas” (p. 218) tem três finalidades: “(...) 
representar um elemento comum a duas pessoas, em segundo, para representar um 
elemento comum deslocado, e, em terceiro, também para expressar um elemento 
comum meramente imaginário.” (idem, itálicos do autor). O desejo de que dois 
indivíduos tivessem uma mesma característica também se enquadra na segunda 
finalidade, diz Freud (1900/2001). Além disso, o contato do Eu do indivíduo com 
determinadas representações postas nos sonhos se dá através das identificações, o que 
para Freud era incrível, pois por meio delas a condensação de “material de pensamento” 
(idem) ocorre. 
Ao mesmo tempo em que a identificação em 1900 tem um papel importante na 
histeria, onde Freud começou a divagar sobre o termo a partir de suas observações de 
seus casos clínicos, o autor também pontua a relevância da identificação nos processos 
oníricos. Aqui a identificação se apresenta de forma mais complexa e dependente dos 
mecanismos inconscientes de condensação e deslocamento que ocorrem nos sonhos, 
porém Freud faz um avanço importante na teoria ao constatar o mesmo processo que 
ocorria nas histéricas nos sonhos. Entretanto, por mais que ele falasse que a 
identificação histérica era um processo mais complexo que a imitação histérica, não 
conseguiu explanar muito bem essa diferença, furo que fica a ser resolvido durante a sua 
obra. 
Em 1909, nas Considerações Gerais Sobre o Ataque Histérico, Freud 
(1909a/2010) descreve as características que os ataques presentes em pacientes 
histéricas possuem e, dentre eles, o que ele denomina de identificação múltipla está 
presente. Essa identificação nada mais é do que “a doente empreender atividades das 
duas pessoas que aparecem na fantasia” (p. 186), mesma definição que Freud deu à 
identificação histérica em 1900. Neste momento, podemos verificar o caráter divisório 
da identificação, a instauração de um conflito psíquico e não uma unificação simples 
como na imitação histérica. 
Esse caráter de divisão é importante não somente para a constituição subjetiva 
de cada um, mas principalmente quando comentaremos das formações grupais. Como 
dito no primeiro capítulo, as políticas identitárias têm como característica fundamental 




tanto a si mesmos quanto aos outros. Entretanto, toda identificação também gera uma 
divisão, o que é um problema para as políticas identitárias com a sua lógica essencialista 
de identidade. Já no começo de sua teoria, Freud considerava o aspecto da divisão como 
importante ao falar da identificação. Na histérica, o sujeito cindido aparece muito bem 
no processo identificatório, assim como nas suas elaborações oníricas – tais quais 
apresentadas no sonho da bela açougueira. Essa divisão psíquica não existe sem 
conflitos e, consequentemente, sofrimento. Podemos fazer um paralelo com as políticas 
identitárias, onde o grupo não dá conta de todas as complexidades internas de sujeitos 
que compartilham uma identidade. Há aqui um conflito também, talvez não 
inconsciente, mas derivado da estrutura de poder a qual o grupo está inserido. 
3.2 IDENTIFICAÇÃO E ESCOLHA DE OBJETO: DIFERENÇAS E 
SEMELHANÇAS 
Freud, nesse momento, avança muito em sua teoria ao falar das escolhas de 
objeto, ou seja, das escolhas amorosas. No princípio, não há muita clareza quanto à 
diferenciação da identificação em relação à escolha objetal: Freud estava se debruçando 
sobre várias questões importantes em sua teoria – início da segunda tópica, 
aprimoramento de seu entendimento da sexualidade e da pulsão, conceitos muito 
fundamentais à psicanálise. Com isso, essa discussão entre identificação e escolha 
objetal perpassa, daqui para frente, por todas as obras freudianas, implicitamente ou 
não, sendo necessário o entrelaçamento entre esses dois conceitos a partir do texto 
Sobre o narcisismo. 
Em 1913, Freud (1913/2010) escreve sobre identificação nos Textos Breves, na 
parte intitulada Experiências e exemplos tirados da prática psicanalítica, ao falar sobre 
a autorrecriminação dos neuróticos. Ele diz que em geral a autorrecriminação é presente 
nos pacientes neuróticos e que nesse comportamento presente tanto nos neuróticos 
quanto nas pessoas ditas normais há uma identificação com um outro. Aqui talvez 
podemos pensar em um princípio do conceito de ideal do eu, que faz esse papel 
autorrecriminatório, além do conceito de supereu. Kaufmann (1996) faz uma ligação 
entre a culpa e o supereu que é muito importante, inclusive para se pensar o que sustenta 
uma coesão grupal, por exemplo, e que será posteriormente tratado. 
Em contrapartida, é a partir de 1914 que o conceito da identificação se torna 




narcisismo “é empregado em psicanálise para designar um comportamento (Verhalten) 
pelo qual um indivíduo "ama a si mesmo", em outras palavras, um comportamento pelo 
qual um indivíduo trata o próprio corpo da mesma maneira como se trata habitualmente 
o corpo de uma pessoa amada.” (p. 347). Freud não criou o conceito de narcisismo, 
como ele mesmo comenta em seu texto em 1914, mas deu uma nova perspectiva a partir 
da psicanálise. Para Kaufmann (1996), o conceito “assumirá toda sua importância na 
teoria psicanalítica a partir do momento em que indicará uma fase necessária da 
evolução da libido, antes que o sujeito se volte para um objeto sexual externo.” (idem), 
ou seja, não necessariamente é visto como algo pejorativo, puramente de caráter egoísta, 
mas sim como necessário para que o sujeito faça escolhas objetais. 
Freud (1914/2010) discute sobre os dois tipos de escolha objetal dos indivíduos: 
o de apoio (Anlehnungtypus) e o narcísico. No primeiro tipo, “as primeiras satisfações 
sexuais autoeróticas são experimentadas em conexão com funções vitais de 
autoconservação. Os instintos sexuais apoiam-se de início na satisfação dos instintos do 
Eu, apenas mais tarde tornam-se independentes deles.” (p. 22), o que é muito importante 
visto que o sexual é cultural para Freud. Ademais, a escolha por objeto de apoio se 
relaciona aos cuidadores da criança, que a nutriam, e assim se tornam os “primeiros 
objetos sexuais” (idem) delas. 
O outro tipo de escolha por objeto, o narcísico, tem como base uma busca de si 
mesmo em outras pessoas. O autor faz um panorama que sintetiza as duas escolhas 
amorosas: no tipo de escolha narcísica, o indivíduo ama “(...) a si mesma, o que ela (...) 
foi, o que (...) gostaria de ser e a pessoa que foi parte dela mesma.” (p. 24). No tipo de 
escolha por apoio, o amor se destina “à mulher nutriz, ao homem protetor e a série de 
substitutos que deles derivaram.” (p. 25). Nesses dois tipos de escolhas de objeto 
podemos perceber aspectos identificatórios, tanto em relação ao outro mais claramente 
no tipo de escolha por apoio, quanto no narcísico, onde há uma alusão ao depositário de 
objetos no qual o Eu se configura, assim como um ideal e ao próprio Eu como instância. 
Garcia-Roza (2008) pontua que esses dois tipos de escolhas não são polo de opostos, no 
sentido de serem exclusivos em cada sujeito, ou seja, as duas escolhas podem ocorrer, o 
que realça o aspecto múltiplo da identificação e de possibilidade pulsional. 
Roudinesco e Plon (2002) afirmam que o conceito de identificação tem a sua 




bases do processo identificatório do sujeito, o que dá grande destaque à referência 
parental ou de substitutos paternos, colocando a figura do outro em primeiro plano para 
que haja constituição subjetiva. Laplanche e Pontalis (2012) complementam dizendo 
que nesse texto, “a noção de narcisismo é circunscrita” (p. 228) e que “Freud esboça a 
dialética que liga a escolha narcísica de objeto à identificação” (idem). Ou, adiantando o 
que Freud irá discutir somente em 1921, a identificação primária, que é a mais 
fundamental no indivíduo, se baseia nesse tipo de escolha de objeto. Além disso, 
também podemos pensar nos substitutos paternos encontrados na sociedade, tais como: 
professores, cuidadores e por que não, líderes de grupos, onde Freud discutirá muito 
bem a importância do laço libidinal presente nos ambientes grupais, característica bem 
relevante na nossa discussão das políticas identitárias. 
Retrospectivamente, em 1917, Freud (1917a/2010) publica o Luto e Melancolia, 
no qual a identificação se faz muito importante nos processos de melancolia e luto, que 
serão explicitados brevemente, visto seu papel importante no entendimento das 
formações grupais, principalmente do processo da melancolia. O autor diferencia luto  
de melancolia em todo o texto, colocando que o processo de luto se caracteriza por tais 
aspectos: há uma perda real do objeto, um estado de tristeza que acompanha essa perda 
e, quando a libido ligada ao objeto é retirada, é logo liberada – após a sua elaboração – 
para ser direcionada em outros objetos. Inclusive a reação de um indivíduo frente ao 
luto é visto aos olhos da sociedade como algo da ordem da normalidade. Nas palavras 
de Freud (1917a/2010), o luto é “a reação à perda de uma pessoa amada ou de uma 
abstração que ocupa seu lugar, como pátria, liberdade, um ideal etc. Sob as mesmas 
influências observamos, em algumas pessoas, melancolia em vez de luto, e por isso 
suspeitamos que nelas exista uma predisposição patológica.” (Freud, 1917, p. 128). 
Em contrapartida, Freud (1917a/2010) define as características da melancolia 
“por um abatimento doloroso, uma cessação do interesse pelo mundo exterior, perda da 
capacidade de amar, inibição de toda atividade e diminuição da autoestima, que se 
expressa em recriminações e ofensas à própria pessoa e pode chegar a uma delirante 
expectativa de punição.” (p. 128). Nesse estado melancólico, a libido se volta contra o 
Eu, intensificando com as autorrecriminações comentadas por Freud. Há algo de 
patológico nos estados melancólicos que Freud quer compreender e para isso a 




O empobrecimento do Eu, que acompanha a autorrecriminação e outros 
sintomas, ocorre na pessoa melancólica visto que a libido retorna ao Eu pela 
identificação que existe entre o Eu e o objeto “abandonado” (Freud, 1917a/2010, p. 
133). É a partir desse processo que “a perda do objeto se transformou numa perda do 
Eu” (idem), havendo então uma cisão entre o Eu identificado com o objeto e a “crítica 
do Eu” (Freud, 1917a/2010, p. 134), ou o que podemos chamar posteriormente de ideal 
do Eu. Na melancolia, então, há dois Eus provenientes dessa cisão. Como diz Kaufmann 
(1996), na melancolia 
“a doença remeteria antes a um enfraquecimento 
do eu de ordem traumática que a uma fixação da 
libido num tipo de relação de objeto. Estaria em 
jogo, portanto, uma regressão narcísica, regressão 
quanto à organização do eu que, à diferença da 
regressão libidinal, leva o doente a se retirar do 
mundo externo e a se desprender de todo objeto de 
investimento.” (Kaufmann, 1996, p. 327). 
Nessa separação entre o eu identificado com o objeto perdido e a sua crítica, 
Kaufmann (1996) explica bem esse mecanismo da melancolia, na qual 
 
“uma vez introjetado o objeto, a crítica do eu, a 
saber, o supereu, pode considerar o eu sob  os 
traços do objeto perdido e tratá-lo da maneira como 
se trata um objeto em face do qual a ambivalência 
fundamental deu lugar ao ódio. A melancolia 
aparece, então, como uma afecção narcísica por 
excelência, em que o conflito intrapsíquico opõe o 
eu e o supereu.” (p. 327). 
Freud (1917a/2010) conjectura a formação da identificação do Eu com o objeto  
a partir de uma frustração ou um insulto vindo da pessoa amada – o objeto –, abalando 
então a relação libidinal a ele. De maneira patológica, essa libido não se liga a outros 
objetos, mas sim se volta ao Eu. Outra especulação freudiana para que esse processo 
ocorra é a presença de uma forte fixação no objeto amoroso e, ao mesmo tempo, uma 
“pequena resistência do investimento objetal” (idem). Esses dois opostos são 
complementares, de acordo com uma observação de Otto Rank, contemporâneo de 
Freud, ao dizer que eles são baseiam na escolha objetal narcísica. 
Aí se pode ver ainda a confluência teórica entre identificação e escolha de 
objeto. Para Freud (1917a/2010), a “identificação é o estágio preliminar da escolha de 




objeto, aludindo à fase oral do desenvolvimento libidinal, o que Abraham, outro teórico 
da época de Freud, aponta para os distúrbios alimentares presentes nos melancólicos. 
Essa ideia da fase oral será retomada em 1921 no texto Psicologia das massas e análise 
do eu. Há aqui uma inversão teórica, pois anteriormente o autor diz que é a escolha de 
objeto de apoio que baseia as identificações paternas. Ademais, Freud (1917a/2010) 
coloca que a 
“identificação narcísica com o objeto se torna, 
então, substituto do investimento amoroso, do 
que resulta que a relação amorosa não precisa ser 
abandonada, apesar do conflito com a pessoa 
amada. Tal substituição do amor objetal pela 
identificação é um mecanismo importante nas 
afecções narcísicas” (p. 134). 
A identificação narcísica de objeto também não é estranha às neuroses de 
transferência, comenta Freud (1917a/2010), principalmente na histeria. Contudo, o autor 
já diferencia a identificação narcísica e histérica, dizendo que na primeira há o 
investimento objetal que é abandonado, enquanto que na histérica esse investimento se 
mantém, influenciando algumas ações e inervações. Outra característica da identificação 
narcísica é a sua própria definição dada por Freud (1917a/2010), na qual ela é “a mais 
antiga e nos abre o caminho para o entendimento da identificação histérica, menos 
estudada” (p. 135) e que nas neuroses de transferência ela pode exprimir algo que seja 
em comum, podendo ou não ser amor. 
Alguns anos depois, Freud (1923/2010), em O eu e o isso, volta a comentar 
sobre o processo da melancolia, dizendo que tinha uma “suposição” (p. 25) de que “um 
objeto perdido é novamente estabelecido no Eu” (idem), explicando ainda que esse 
mecanismo nada mais é do que uma substituição de um investimento objetal por uma 
identificação. Aqui, nesse processo, há uma sobreposição desses dois mecanismos os 
quais Freud teve dificuldade em distinguir. Como há uma confluência da identificação 
sobre o investimento objetal, há a formação de uma patologia que é o empobrecimento 
do Eu com posterior autorrecriminação. O autor ainda se questiona nesse texto como a 
melancolia é comum e frequente, situação que não lhe ocorreu em 1914 e que esse 
processo é fundamental para o que se chama de ‘caráter’ do Eu. 
Para explicar essa última frase de maneira mais contundente, Freud (1923/2010) 




abandonados e como isso vai se configurando com o passar dos anos. Para chegar nessa 
hipótese, o autor afirma que a identificação é responsável por essa característica do Eu 
quando diz que “talvez essa identificação seja absolutamente a condição sob a qual o Eu 
abandona os seus objetos” (p. 26). Aqui Freud está sublinhando muito bem a 
importância do papel da identificação sobre a escolha de objeto e a capacidade do Eu 
em poder abandoná-lo. Essa afirmação também é interessante para pensar na construção 
da identidade e, posteriormente, como essa identidade ou senso de identidade será 
relevante para uma formulação de uma política identitária, por exemplo. 
Freud (1923/2010) aqui também admite que na fase oral, a identificação e o 
investimento objetal “provavelmente não se distinguem um do outro” (p. 26), mas que 
elas são concomitantes, no sentido de que o caráter poderia se manter mesmo com 
alteração do objeto no Eu. Há uma virada aqui de concepção, visto que o autor, 
anteriormente, não especificava muito bem a relação entre a identificação e o 
investimento objetal e até chegou a dizer em 1917 que a identificação era precursora do 
investimento objetal. 
3.3 IDEAL DO EU, EU IDEAL E SUPEREU 
 
Aqui podemos fazer um parêntese e comentar um pouco mais sobre o ideal do 
Eu e de Eu ideal para, posteriormente, situarmos melhor o conceito de supereu, pois esta 
instância psíquica é muito importante para se entender o mecanismo de grupo e como 
uma identidade coletiva se constitui e é mantida por seus integrantes – fundamental para 
se discutir a dinâmica das políticas identitárias. 
3.3.1 Conceitos do Ideal do Eu e Eu ideal 
 
Freud elaborou o eu em sua teoria de diversas formas. Na primeira tópica, o eu 
apresentava um estatuto mais coerente, visto que aqui o conflito pulsional se colocava 
entre princípio de prazer versus princípio de realidade. Moreira (2009) comenta que há 
um enfoque maior no narcisismo em 1914, enquanto que em 1923 o eu já é considerado 
como uma instância psíquica. Portanto, o enfoque aqui nesse trabalho é circunscrever o 
problema do ideal do Eu e o do eu ideal a partir de 1914, dada a importância do tema do 




No processo de narcisismo primário, no qual o eu faz a sua primeira constituição 
como algo coerente e investido de libido, há a formação do que se chama de eu ideal 
(Ideal Ich). Garcia-Roza (2008) comenta que: 
“a constituição desse eu efetiva-se com o concurso 
da revivescência do narcisismo dos pais que 
atribuem ao filho todas as perfeições, além de 
concederem a ele privilégios que eles próprios 
foram obrigados a abandonar. O eu que surge da 
confluência da imagem unificada que a criança faz 
de seu próprio corpo e dessa revivescência do 
narcisismo paterno é o eu ideal (Ideal Ich), que 
corresponde ao narcisismo primário”. (Garcia- 
Roza, 2008, p. 48). 
Portanto, o eu ideal já traz consigo muitas características dessa relação do eu 
com o outro. Não há constituição subjetiva sem o aporte externo, alheio, para a 
psicanálise freudiana. Enquanto há um eu original, o eu ideal cumpre o papel da 
idealização dos pais na criança. Como Garcia-Roza (2008) coloca, o eu ideal é “a 
imagem idealizada do eu”. (p. 57). Entretanto, é bom pontuar que Garcia-Roza (2008) 
comenta que no texto freudiano há uma aparente equivalência entre o eu ideal e o ideal 
do eu, não por descuido de Freud, mas sim pelo desleixo na tradução ao português nas 
obras Standard. 
Garcia-Roza (2008) também pontua que não é em termos evolucionistas que o 
eu ideal e o ideal do eu devem ser compreendidos, ou seja, o eu ideal não deixa de 
existir para o ideal do Eu entrar em cena. Freud (1914/2010) também acrescenta que o 
eu ideal é modificado ao longo da vida, assim como o próprio eu. 
Por outro lado, Freud cria o conceito de ideal do Eu para dar conta das 
imposições externas, do outro, que se relacionam com o eu e o formam. Os ideais 
externos são vistos como internos, no sentido de que formam exigências para o próprio 
eu e são vivenciadas como tal. Freud (1914/2010) coloca que “a formação de ideal 
aumenta as exigências do Eu e é o que mais favorece a repressão” (p. 28). Aqui, para o 
autor, a crítica dos pais é fundamental na formação desse ideal. Como argumenta Freud 
(1914/2010), “a incitação a formar o ideal do Eu, cuja tutela foi confiada à consciência 
moral, partiu da influência crítica dos pais intermediada pela voz, aos quais se juntaram 
no curso do tempo os educadores, instrutores e, como uma hoste inumerável e 




Essa definição se aprimora em 1923, onde Freud (1923/2010) diz que na origem do 
ideal do Eu “se esconde a primeira e mais significativa identificação do indivíduo, 
aquela com o pai da pré-história pessoal.” (p. 28). Aqui podemos ver a importância da 
identificação primária, que sempre tem o status de principal na teoria freudiana. 
O ideal do Eu, portanto, diz respeito às exigências externas as quais o Eu tomará 
como censura. Essa instância, por essas características, tem relação direta com o laço 
social. Educar, por exemplo, sem o ideal do Eu, é praticamente impossível. E nessa 
formação, a identificação também se faz relevante, pois é a partir do outro que o Eu se 
constitui e, sobretudo, reprime desejos e os censura. Roudinesco e Plon (2002) também 
colocam que é a partir da identificação com o pai, ou a instância parental, que o ideal do 
Eu se constitui, se colocando também – mas não somente por isso – como uma das 
identificações mais importantes da vida psíquica do sujeito. Complementando, Freud 
(1914/2010) ao final de seu texto, Sobre o Narcisismo, coloca que: 
“do ideal do Eu sai um importante caminho para o 
entendimento da psicologia da massa. Além do seu 
lado individual, ele tem o social, é também o ideal 
comum de uma família, uma classe, uma nação. 
Liga não apenas a libido narcísica, mas também  
um montante considerável da libido homossexual 
de uma pessoa, que por essa via retorna ao Eu” (p. 
34). 
Essa afirmação de Freud só ficará mais clara em alguns anos depois quando ele 
publica o texto Psicologia das Massas, em 1921. Roudinesco e Plon (2002) colocam 
que em 1914, o ideal do Eu era apenas uma função do Eu, enquanto que posteriormente 
em 1921 ele se transforma em instância. Os autores também colocam que somente aí o 
ideal do Eu se equivale à outra criação teórica freudiana, o supereu, e que “o ideal do eu 
deixa de ser compreendido como herdeiro do narcisismo primário” (p. 214) e que “a 
ênfase é colocada na problemática da identificação” (idem). Garcia-Roza (2008) 
complementa, relacionando a teoria de Freud com a de Lacan, dizendo que “tanto o eu 
ideal como o ideal do Eu são representações complexas, portanto um complexo de 
imagens, mas são também efeitos do discurso do outro, e nada impede que 
diferenciemos um do outro pelos diferentes tipos de discurso que os criam” (p. 61). O 
autor e comentador da obra freudiana explicita ainda mais essa relação entre o eu ideal e 




“a regulação das relações entre o eu e o eu ideal 
(imaginários) só se faz “de fora”, pelo ideal do eu. 
O ideal do eu é constituído fundamentalmente por 
exigências externas ao indivíduo, particularmente 
por imperativos éticos transmitidos pelos pais, 
exigências estas às quais o sujeito terá como norma 
satisfazer. Veiculadas pela linguagem, elas operam 
a mediação entre o eu e o outro, necessária para 
que seja superada a relação dual imaginária 
(mediata e não mediatizada pela linguagem). Dessa 
forma, o simbólico passa a prevalecer sobre o 
imaginário, organizando-o. Essa é a identificação 
narcísica secundária, identificação ao outro tomado 
como ideal do eu.” (p. 69). 
Com esse argumento de Garcia-Roza (2008), podemos compreender melhor a 
relação do ideal do Eu com o Eu em formação, onde a palavra do outro lhe é 
fundamental em termos constitutivos, assim como a formação de uma identificação 
narcísica secundária, na qual há um investimento de libido do Eu ao outro. Esse 
mecanismo libidinal é um dos mais importantes para se compreender a formação de 
grupos e como a palavra, ideais e regras externas são apreendidas como internas e 
interpelam o sujeito cotidianamente. 
O ideal do Eu, então, é “herdeiro do complexo de Édipo e, desse modo, 
expressão dos mais poderosos impulsos e dos mais importantes destinos libidinais do 
Id.” (Freud, 1923/2010, p. 33). Com isso, o Eu dominou e ao mesmo tempo se deixou 
dominar pelo Id. Freud (1923/2010) conclui dizendo que agora os conflitos entre o Eu e 
o ideal do Eu refletem o conflito entre o real e o psíquico, e mundo exterior contra 
interior, conflitos bem presentes nas identificações. 
Além disso, o ideal do Eu tem relações filogenéticas, ou seja, carrega a herança 
da espécie humana primitiva. Através dele, o que é mais profundo em cada indivíduo se 
transforma no mais elevado. Freud (1923/2010) considera todos os desenvolvimentos 
culturais como elevações humanas e nisso estão as religiões, por exemplo, que seriam 
um substituto pela necessidade do pai. Outros exemplos do papel paterno em 
substituição são os professores e as autoridades, que atuam fortemente na instância do 
ideal do Eu, transformando a censura moral em consciência; e o conflito entre as suas 
expectativas e o que o Eu consegue realizar se dá através do sentimento de culpa, além 




Outro aspecto importante, principalmente na discussão dessa dissertação, é que 
os sentimentos sociais se baseiam em identificações com outros, tendo como elo o 
mesmo ideal do Eu – frase já discutida no texto Psicologia das massas e análise do eu. 
Hipoteticamente, a partir da sociedade totêmica, todas as elevações humanas (religião, 
sentimento coletivo e moralidade) são herdeiras do complexo paterno filogenético e 
foram uma coisa só. 
Os sentimentos sociais, por exemplo, advêm da “obrigação de superar a 
rivalidade” (p. 34) entre os indivíduos, enquanto que a religião e a moral provêm do 
controle do complexo de Édipo. Sobre os sentimentos sociais, Freud (1923/2010) diz 
que até em sua época eles nascem em cada sujeito “como uma superestrutura sobre os 
impulsos de ciúme e rivalidade contra os irmãos” (idem) e, além disso, como não há um 
fim previsto para essa hostilidade entre eles, a identificação com algum inimigo 
acontece. Esse processo identificatório é imprescindível para se vislumbrar uma análise 
de grupos políticos, por exemplo, ou de qualquer massa – que será discutida melhor no 
próximo capítulo, além de confluir com o pensamento de Carl Schmitt que, nove anos 
depois, publica sobre a política do amigo/inimigo. 
3.3.2 Supereu 
 
Enquanto Roudinesco e Plon (2002) fazem uma equivalência entre os termos 
ideal do Eu e Supereu, aqui iremos realizar uma separação desses conceitos, pois eles 
tratam de instâncias e momentos teóricos freudianos distintos. Como os mesmos autores 
colocaram anteriormente que em 1914 o ideal do Eu era uma função para se transformar 
em instância em 1921, não vemos essa diferenciação como mera continuidade do 
conceito ao longo do tempo. Por mais que Freud coloque os dois termos como 
equivalentes em 1923, no texto O eu e o isso, o corte que também consideramos para 
realizar essa separação é a relação do complexo de Édipo com o Supereu, que dá um 
caráter mais específico a esse conceito, como logo veremos. Além do mais, Freud, em 
1933, separa os dois termos colocando que o supereu é “portador do ideal do Eu” (p. 
146), o que indica uma amplitude do supereu frente ao ideal do Eu. 
Laplanche e Pontalis (2012) pontuam também que “a maior parte dos autores 
não utiliza um pelo outro” (p. 223), sobre a diferença entre ideal do Eu e supereu, e que 
há controvérsias na psicanálise sobre a relação do ideal do Eu com o supereu e a 




“a questão torna-se ainda mais complicada pelo fato de os autores chamarem de 
superego, ora, como Freud em Novas Conferências, a uma estrutura de conjunto que 
compreende diversas subestruturas, ora mais especificamente à ‘voz da consciência’ na 
sua função interditora” (idem). 
Pierre Kaufmann (1996) explana muito bem a função do Supereu na sua relação 
com o complexo de Édipo e, portanto, o mecanismo da identificação. Como diz o autor, 
“ao isolar assim a noção de supereu, instância 
crítica construída pela interiorização específica de 
uma relação intersubjetiva, Freud atribui ao 
sentimento de culpa um papel muito amplo no seio 
da vida psíquica. Oriundo ao mesmo tempo do 
narcisismo primitivo e do complexo de Édipo, após 
uma identificação com a figura parental rival e 
interditora, o supereu pode tanto estimular o eu em 
sua busca de realização como esmagá-lo sob o polo 
de suas proibições, não sem mobilizar para esse 
fim as pulsões agressivas do isso, a saber, a pulsão 
de morte. Vai "se mostrar duro, cruel, inexorável 
em relação ao Eu que tem sob sua guarda" e que, 
por masoquismo, procura se fazer criticar e 
castigar, como se encontrasse prazer nessa 
condição de vítima de uma instância que encarna a 
figura parental punitiva.” (Kaufmann, 1996, p. 
107). 
Ou seja, o supereu se torna muito mais forte e cruel do que o ideal do Eu 
descrito por Freud em 1914, visto a sua relação direta com o Édipo. Roudinesco e Plon 
(2002) ainda acrescentam que 
“o supereu (...) não é apenas a resultante das 
primeiras escolhas de objeto do isso, mas também 
uma formação reativa contra esses objetos: ao 
mesmo tempo, ele é ordem — “tens que ser assim 
(como o pai)” — e proibição: “não tens direito de 
ser assim (como o pai)”. Seja qual for a forma do 
complexo de Édipo, positiva, negativa ou 
intermediária, e seja qual for sua resolução final, o 
supereu conserva o caráter do pai: “Quanto mais 
forte é o complexo de Édipo e quanto mais 
depressa se produz seu recalcamento (sob a 
influência da autoridade, da instrução religiosa, do 
ensino, das leituras), mais severa será, 
posteriormente, a dominação do supereu sobre o eu 








Freud também comenta em 1923 essa dupla ‘face’ do supereu, onde ele se 
empenhou para reprimir o complexo de Édipo e quanto mais se recalca o complexo, 
mais forte e exigente o supereu se torna. Kaufmann (1996) comenta um pouco desse 
paradoxo com a questão da culpa: 
“é com a interiorização no supereu dessa 
autoridade interditora que o sentimento de culpa se 
eleva a um nível em que merece verdadeiramente 
essa denominação. Aquém desse limiar, de fato, 
encontramos apenas uma forma primitiva de culpa 
que é simples angústia de perder o amor dos pais 
(Hilflosigkeit) e que, com o Édipo, será suplantada 
pela angústia diante da severidade da instância do 
supereu, que representa a da autoridade parental. 
Essa angústia dita pré-moral ou "social", que 
corresponde de certa maneira ao que os 
antropólogos identificam nas ''civilizações da 
vergonha" e que pode, nas outras sociedades, 
coexistir à margem do sentimento ele culpa pós- 
edipiano (por exemplo, sob a forma de uma 
dependência temerosa face à tutela do grupo), 
permanece, a despeito do que possa dizer o freudo- 
marxismo, bastante fraca comparada à que tem por 
agente o supereu. Quando o domínio do supereu se 
faz implacável, como vemos na neurose obsessiva, 
torna-se inútil até mesmo procurar suprimir ou 
extinguir seus desejos. Nessa situação, diz Freud, 
“... a renúncia às pulsões deixa de exercer qualquer 
ação plenamente liberadora, a abstinência não é 
mais recompensada pela certeza de conservar o 
amor, e trocou-se a ameaça de uma infelicidade 
exterior – perda do amor da autoridade exterior e 
punição vinda dela – por uma infelicidade interior 
contínua, a saber, esse estado de tensão próprio do 
sentimento de culpa".” (p. 107-8). 
 
 
Freud (1923/2010) também considera a origem do supereu como “resultado de 
dois fatores biológicos altamente significativos: o longo desamparo e dependência 
infantil do ser humano e o fato do seu complexo de Édipo, que relacionamos à 




em dois tempos da vida sexual.” (p. 32). Essa última hipótese se relaciona diretamente 
com a filogênese do ser humano, onde o supereu seria uma manutenção filogenética da 
influência dos pais na vida dos indivíduos (Freud, 1923/2010, idem).3 Poderíamos 
pensar essa relação do supereu com a filogênese principalmente no texto Totem e Tabu, 
onde Freud se apropria de uma história darwiniana para tentar dar conta a um mito da 
suposta origem dos conflitos do pai e seus descendentes, a destituição da lei paterna e  
da internalização da lei em forma de sociabilidade – e também por supereu, termo que 
em 1913 Freud ainda não tinha desenvolvido. 
Posteriormente, Freud em 1933, ao final de sua obra, retoma a discussão sobre o 
ideal do Eu e o supereu. Nessa diferenciação que colocamos anteriormente, no começo 
do subcapítulo, entre ideal do Eu e supereu, Freud (1933/2010) pontua que o supereu 
“descreve de fato uma relação estrutural” (p. 146) e “não personifica simplesmente uma 
abstração como a da consciência moral” (idem). Como já discutimos em parágrafos 
anteriores, a instância do supereu é mais complexa, pois não existe por uma relação 
causal lógica, onde a consciência moral gera a renúncia, mas sim o contrário,4 e advém 
do Isso, mantendo a sua característica ambivalente típica. Além disso, Freud 
(1933/2010) coloca o ideal do Eu como um regulador do Eu e “o qual busca igualar (...), 
cuja demanda por uma perfeição cada vez maior ele se empenha em satisfazer. Sem 
dúvida, esse ideal do Eu é o precipitado da velha ideia que a criança tinha dos pais, a 
expressão da admiração de quem os considerava perfeitos” (idem). Freud (1933/2010) 
mantém a questão dos pais na conceituação do ideal do Eu apenas modificando a 
dimensão do supereu em relação ao ideal. 
Kaufmann (1996) traz uma inovação no modo de visualizarmos o conceito de 
supereu. Primeiramente, ele diz que o supereu abrange diversas instâncias, tais como o 
Eu, ideal do Eu e Isso, além do mundo externo, filogênese, indivíduo e cultura, 
 
3 Freud (1923/2010) chama essa hipótese de psicanalítica, a qual “é uma herança da evolução para a 
cultura imposta pela era glacial” (p. 32) e “com isto a diferenciação do supereu em relação ao Eu não é 
algo fortuito, representa os traços mais significativos da evolução da investigação e da espécie; e, dando 
expressão duradoura à influência dos pais, perpetua a existência dos fatores a que deve sua origem” 
(idem). 
4 Pierre Kaufmann (1996) discute o conceito de supereu e pontua que a relação entre a consciência moral 
e o supereu “não é dada de saída, estando seu estabelecimento na dependência "das vicissitudes da  
relação de alteridade". (p. 510). Ou seja, citando o próprio Freud, "não é a consciência moral que produz a 
renúncia às pulsões, mas antes a renúncia às pulsões (induzida por essas vicissitudes) que engendra a 
consciência moral e a reforça". (idem). Ademais, Kaufmann (1996) coloca que a partir dessa inversão 
freudiana “se inscreve a dimensão histórica do sujeito, tanto seu desenvolvimento individual como sua 





colocando seu argumento na construção que Freud teve ao trabalhar com esse conceito a 
partir de 1914 até o texto Moisés e monoteísmo. (Kaufmann, 1996, p. 510). Contudo, o 
autor também aponta “de um ponto de vista mais prático” (idem) que o supereu 
“constituirá um modelo ideal para o eu (...) e deverá ser levado em consideração em 
todas as formas de doença psíquica” (idem) e que, portanto, esse conceito está no cerne 
da prática psicanalítica, de acordo com o autor. 
Outro ponto muito importante que Kaufmann (1996) também coloca é que a 
virada teórica de Freud a partir de 1923 sobre o conceito do supereu tem como pano de 
fundo os conflitos entre pulsões de vida e pulsões de morte. Agora, a agressividade 
também é realçada, característica que não era muito evidente na instância do ideal do 
Eu, justamente pela pulsão de morte e seu caráter destrutivo. Essa característica também 
pode ser vista em comportamentos grupais, ou seja, nas políticas identitárias, quando 
não há uma concordância interna ao grupo, por exemplo, e como a hostilidade e 
agressividade são muitas vezes sutis, mas provocam tensões e muitas vezes apagamento 
do sujeito em detrimento do grupo. Em termos de representatividade essa  questão 
grupal é bem complicada, pois a mesma pergunta se mantém: como podemos ter um 
agrupamento que dê voz a todos os integrantes, mas que ao mesmo tempo mantenha 
uma identidade única? Será que isso é possível? 
3.4 O APRIMORAMENTO DO CONCEITO DE IDENTIFICAÇÃO 
 
Agora que discutimos um pouco sobre os conceitos de ideal do Eu e de supereu, 
podemos retomar o processo identificatório, desta vez em uma versão mais definitiva do 
que as elucubrações teóricas elaboradas por Freud até então. Em O Inquietante, 
tradução do texto Das Unheimliche, de 1919, Freud (1919/2010) circunscreve o 
conceito da identificação quando aponta possíveis explicações psicanalíticas sobre um 
trecho de um livro de E. T. A. Hoffmann acerca do inquietante. Aqui, o autor diz que a 
identificação com outro indivíduo, “de modo a equivocar-se quanto ao próprio Eu ou 
colocar um outro Eu no lugar dele” (p. 263) seria uma divisão, troca e repetição do Eu. 
Mais uma vez Freud reitera nessa passagem o caráter cindido do Eu no processo 
identificatório. 
Contudo, somente em 1921 com Psicologia das massas e análise do eu é que 
Freud faz um tratamento teórico mais aprofundado sobre o conceito de identificação, 




o tema dizendo que com a psicanálise já se conhecem as identificações, que são ligações 
afetivas de outro tipo – diferentes das ligações narcísicas -, e processos não muito 
conhecidos e de “difícil descrição” (p. 46). Porém, somente agora o autor dá uma 
definição mais clara da identificação: “a mais antiga manifestação de uma ligação 
afetiva a uma outra pessoa” (idem). 
Laplanche e Pontalis (2001) acrescentam que no texto Psicologia das Massas, 
Freud traz três modalidades de identificação e acaba por distingui-las. A identificação 
primária teria a marca de “forma originária do laço afetivo com o objeto” (p. 229), 
sendo “marcada pela relação canibalesca de saída ambivalente” (idem). Notemos que 
essa identificação, como bem diz Laplanche, Pontalis e o próprio Freud, não se chama 
primária ao acaso. Ela tem esse aspecto fundamental na relação com o objeto e, 
sobretudo, é pré-edípica. Ou seja, o complexo de Édipo aqui não dá as cartas do jogo 
para essa relação identificatória entre um Eu ao objeto e ao mesmo tempo prepara o 
terreno para ele no futuro. 
Para descrever a identificação primária, Freud (1921/2010) usa o exemplo do 
garoto com o pai, no qual o menino quando crescer quer ser igual a ele. Assim, o autor 
coloca que essa identificação “desempenha um determinado papel na pré-história do 
complexo de Édipo” (p. 46), como bem Laplanche e Pontalis apontaram acima. Para o 
autor, o pai torna-se o ideal do filho, e essa relação é “tipicamente masculina” (idem), 
não se relacionando com a passividade deste diante do pai. Ao mesmo tempo, isto 
combina bem com o complexo de Édipo e “ajuda a preparar o terreno para este” (idem). 
Entretanto, as relações identificatórias nunca são tão simples e possuem sempre os seus 
opostos: passividade/atividade, diferenciação/similaridade e amor/ódio, por mais que 
Freud fale que nessa identificação específica do filho ao pai seja ‘masculina’, negando 
aqui o outro lado do binário que a psicanálise ainda mantém. 
Além dessa identificação com o pai, surge no garoto um investimento libidinal 
do tipo objetal à mãe. Freud (1921/2010) diz que as duas ligações coexistem durante um 
tempo, uma sem atrapalhar a outra. Porém, com o desenvolvimento da vida psíquica, 
elas se esbarram no complexo de Édipo. Nesse exemplo, o autor considera que é um 
complexo edipiano normal. O pai vira um rival para o garoto, visto que a mãe se torna 
um objeto de amor, e a identificação com o pai se torna hostil. Freud (1921/2010) 




expressão de ternura como desejo de eliminação” (p. 47), como se fosse um canibal da 
fase oral, primeira fase da organização libidinal do indivíduo. O canibal aí incorpora o 
objeto que deseja e ao mesmo tempo o mata nessa ação. Essa noção de retorno à fase 
oral na identificação já estava presente na obra de Freud desde Totem e Tabu e Luto e 
Melancolia. 
Porém, com o decorrer do tempo, a identificação com o pai pode ter destinos 
distintos e resultar num complexo de Édipo invertido, onde o pai é tomado como objeto 
de amor, e “assim a identificação com o pai se torna precursora da ligação objetal ao 
pai” (p. 47). Resumindo essas diferenças, Freud (1921/2010) fala que no Édipo 
‘esperado’ o pai é algo que o filho gostaria de ser, enquanto que neste último caso, é o 
que gostaria de ter. Esse destino é dependente do caminho que a ligação libidinal faz: ou 
ela irá ao sujeito, o que já ocorre antes da escolha de objeto ser feita, ou ao objeto do 
Eu. Freud (1921/2010) ainda termina dizendo que é difícil diferenciar esses dois tipos 
metapsicologicamente e se dá por satisfeito ao dizer que a identificação  “se empenha 
em configurar o próprio Eu à semelhança daquele tomado por ‘modelo’” (p. 48), ou 
seja, ela é muito maior do que uma simples imitação, pois há uma organização do Eu 
baseada no outro. 
Laplanche e Pontalis (2012) também apontam que Freud “raramente usa a 
expressão identificação primária” (p. 232), designando-a como a identificação ao pai 
previamente comentada. Entretanto, os autores colocam que esse tipo de identificação 
foi muito associado à relação primeira da criança com a mãe. E, apesar do comentário 
freudiano de que essa identificação precede as escolhas objetais, Laplanche e Pontalis 
(2012) contestam que “é difícil ligar a identificação primária a um estado absolutamente 
indiferenciado e anobjetal” (idem). 
Outra noção de identificação que nos é muito importante para a temática de 
grupos é a chamada identificação regressiva. No seu tipo regressivo, a identificação vira 
o substituto da ligação de objeto, introjetando o objeto no Eu, processo semelhante ao 
que ocorre na melancolia, discutido em 1917. Além disso, há a identificação que surge 
sem relação com as escolhas de objeto, sendo mais bem-sucedida quando a 





Laplanche e Pontalis (2012) dizem que nesse tipo, a identificação é uma 
substituição regressiva “de uma escolha de objeto abandonada” (p. 229). Freud 
(1921/2010) comenta que essa identificação é bem comum, visto que o Eu adquire 
características da pessoa amada, além de ser sempre parcial à pessoa, nunca com traços 
completos. Nesse tipo identificatório, Freud (1921/2010) completa que “a identificação 
tomou o lugar da escolha de objeto, e a escolha de objeto regrediu à identificação” (p. 
48), esclarecendo um pouco mais sobre a relação até então confusa entre o processo 
identificatório e o de escolha de objeto. 
No terceiro tipo identificatório que Freud (1921/2010) denomina como histérica, 
não há qualquer ligação com a escolha objetal. Isso acontece quando há um querer ou 
poder inconsciente de se colocar na mesma situação de outra pessoa. O exemplo que 
Freud (1921/2010) dá é o da infecção psíquica de uma amiga que recebe a carta do 
amado, é acometida por um ataque histérico e, através da identificação das amigas em 
relação a ela, essas amigas acabam tendo o mesmo ataque. Aqui a identificação é ao 
sintoma do outro e para que ela ocorra deve haver um mínimo de compaixão que surge 
dessa identificação. Freud (1921/2010) ainda coloca que nesse tipo identificatório, os 
dois Eus devem coincidir em algum ponto, onde esse local de semelhança deve se 
manter reprimido. Notamos que esse tipo de identificação é o qual Freud falava nos seus 
trabalhos iniciais, tanto nos de histeria quanto nos de sonhos. 
Nesse tipo de identificação, podemos apontar a da massa com o seu líder, o que 
é muito importante para o nosso trabalho sobre políticas identitárias. Freud (1921/2010) 
explicita melhor esse mecanismo dizendo que “já suspeitamos que a ligação recíproca 
dos indivíduos da massa é da natureza dessa identificação através de algo afetivo 
importante em comum e, podemos conjecturar que esse algo em comum esteja no tipo 
de ligação com o líder.” (Freud, 1921/2010, p. 50). Até então não temos notícias da 
função do papel do líder nas políticas identitárias, trabalhadas no primeiro capítulo, 
como se todas elas fossem grupalmente muito coesas e definidas. 
Para entendermos melhor essa ligação com o líder, nos utilizamos de Laplanche 
e Pontalis (2012), que sintetizam muito bem o mecanismo de formação de grupo e 
identificação ao líder, dizendo que 
“o estudo da hipnose, da paixão amorosa e da 




que constitui ou enriquece uma instância da 
personalidade ao processo inverso, em que o objeto 
é ‘posto no lugar’ de uma instância, como por 
exemplo o caso do líder que substitui o ideal do 
ego dos membros de um grupo. Note-se que, neste 
caso, existe também uma identificação recíproca 
dos indivíduos uns com os outros, mas esta postula, 
como condição, essa ‘colocação no lugar de...’” 
(Laplanche e Pontalis, 2012, p. 229). 
Nesta ‘colocação no lugar de’ vemos a identificação apresentando características 
do ‘agir como’, igual vimos nos primeiros trabalhos de Freud sobre o conceito. 
Laplanche e Pontalis (2012) disseram muito bem que o líder ‘substitui o ideal do ego 
dos membros de um grupo’, ou seja, é no líder onde os imperativos dos sujeitos, 
herdados do Complexo de Édipo, serão transpostos, encarnados, agora não mais numa 
instância inconsciente – como o ideal do eu – mas sim em uma figura concreta, ainda 
que idealizada e revestida de muitas identificações. 
A relação entre ideal do eu, supereu e laço identificatório fica mais evidente no 
fenômeno de massa, onde a lógica da política de reconhecimento se insere. A identidade 
se transforma em um ideal a ser alcançado a todo custo, se pautando na identificação 
entre os integrantes desse agrupamento identitário, ainda que internamente se tenham 
muitos conflitos e disputas acerca dela. Ao mesmo tempo, o olhar do outro é de extrema 
importância, pois sem esse reconhecimento externo essas políticas não se concretizam, 
não fincam sua identidade em solo político. O conceito de identificação se situa nesse 
limite do Eu e do outro, nessa constituição mútua e necessária, assim como uma política 
baseada na identidade, nesse aspecto em particular. Sem o outro não há reconhecimento, 
há apenas narcisismo, autoritarismo e não-diálogo. 
Nesse sentido, o próximo capítulo irá abordar essa dicotomia indivíduo – 
sociedade em algumas obras freudianas (Mal-estar na Civilização, Psicologia das 
Massas e análise do Eu, e Moisés e Monoteísmo), escolhidas justamente por trazerem à 
tona o desamparo do sujeito frente ao social. Afinal de contas, é com o desamparo que 




4 O PROBLEMA DAS IDENTIDADES POLÍTICAS EM FREUD 
 
Nesse capítulo, vamos discutir os textos civilizatórios de Freud na medida em 
que eles nos servem ao objetivo desse trabalho, que é o de pensar a problemática das 
políticas identitárias e sua relação com a psicanálise. A sequência de subcapítulos está 
por ordem cronológica dos textos, visto que o autor amplia a sua teoria e discussões 
progressivamente. 
4.1 TOTEM E TABU: O PRINCÍPIO DOS LAÇOS SOCIAIS 
 
No segundo prefácio de Totem e Tabu, Freud (1912/2010) aborda a questão 
judaica de uma maneira curiosa. Não se diz pertencer aos três âmbitos onde a identidade 
judaica se inscreveria – língua, território e religião. Como então Freud pode se 
identificar como judeu mesmo que os predicados que descrevem a identidade judaica 
não estão presentes? Ora, é essa a questão justamente de um resto que escapa à 
identidade, na qual Freud irá pensar e futuramente Jacques Lacan tomará isso em seu 
ensino. E porque isso se torna um problema para pensar as identidades coletivas, ou 
seja, políticas? 
Neste mesmo livro, publicado em 1912, Freud (1912/2010) tenta pensar o 
problema do totemismo a partir da psicanálise, mas não só através dela: o autor faz uma 
articulação entre a psicanálise e a antropologia social. Em seu primeiro prefácio, ele 
acredita que uma eventual cooperação entre esses saberes deva ser muito proveitosa, o 
que é muito rico para nosso trabalho. 
Freud (1912/2010) discorre a partir de diversos autores sobre o totemismo e os 
tabus, em especial o tabu do incesto, presentes nas sociedades primitivas e também nas 
modernas – mesmo que o totemismo seja substituído por outras instituições, tais como 
religião e Estado. O autor apresenta diversos argumentos de antropólogos e outros 
estudiosos sobre o totem e o tabu para, posteriormente, se posicionar a partir da 
psicanálise. Em um desses argumentos finais, Freud (1912/2010) introduz o de Darwin, 
que fala sobre o pai da ordem primeva nas sociedades primitivas. Porém, ele se 
diferencia de Darwin com as interpretações psicanalíticas a respeito da fundação do 
sistema totêmico de organização social e do tabu do incesto. 
Para o médico vienense, a hipótese que organiza a sociedade totêmica primitiva 




homens daquela sociedade se uniram e mataram-no. Porém, a interdição da endogamia, 
por exemplo, teve que ser realizada pelos homens que agora detinham o poder, pois 
somente proibindo matrimônios entre si, não haveria um novo pai da horda. Assim, a 
vida em sociedade era possível, pois havia certa harmonia baseada na exogamia e, junto 
a isso, ao totemismo. O totemismo é o antepassado das instituições reguladoras das 
sociedades modernas, visto que a partir dele regras bem rígidas eram impostas ao meio 
social. 
Além disso, uma das consequências da sociedade regida pelo totemismo era a 
identificação dos indivíduos ao totem. Freud (1912/2010) afirma que nas sociedades 
primitivas havia diferentes maneiras dessa identificação, podendo ser individual, 
coletiva, hereditária ou não. Porém, a identidade coletiva dos clãs era determinada a 
partir do totem, que era na maioria das vezes um animal. Esse totem, uma vez escolhido 
socialmente, era tratado como divino e o clã não poderia comê-lo, somente outro clã. 
Mas quando havia um sacrifício, onde o animal sacrificado era membro do clã, portanto, 
um totem, a identidade grupal era reafirmada. Ou seja, a identidade coletiva dependia 
intrinsecamente da figura do totem. Como diz Freud (1912/2010), “o sacrifício 
constituía um sacramento e o próprio animal sacrificado era membro do clã. Era de fato 
o antigo animal totêmico, o próprio deus primitivo, através de cuja morte e consumo os 
integrantes do clã renovavam e asseguravam sua semelhança com ele” (p. 89). 
Por isso, cada clã se diferenciava a partir dos totens. Citando Frazer, autor que 
escreveu Totemism and exogamy, Freud (1912/2010) coloca que: “distintamente de um 
fetiche, um totem nunca é um indivíduo isolado, mas sempre uma classe de objetos, em 
geral uma espécie de animais ou vegetais, mais raramente uma classe de objetos 
naturais inanimados, muito menos ainda uma classe de objetos artificiais”. (p. 68). Mais 
ainda, Frazer explica que 
“os totens são, pelo menos, de três espécies: (1) 
o totem do clã, comum a todo um clã, passando 
por herança de geração a geração: (2) o totem 
do sexo, comum seja a todos os homens ou a 
todas as mulheres de uma tribo, com exclusão, 
em cada caso, do sexo oposto: (3) o totem 
individual, pertencente a um indivíduo isolado, 
sem passar aos seus descendentes (…)” (idem). 
 
A organização social no totemismo se circunscrevia nessa relação de diferenças, 




com totem y sim. Então, para haver uma harmonia, a renúncia, como preço pago a 
entrar em sociedade era realizada entre os ‘irmãos’ dos clãs, mantendo o perigo de um 
possível retorno ao pai primitivo afastado, ao menos conscientemente. (Freud, 
1912/2010). 
Entretanto, essa entrada da vida social não só fez os integrantes dos clãs se 
absterem da realização de desejos (como o incesto e se alimentar dos animais 
totêmicos), mas também todo esse processo traz consigo mesmo a ambivalência 
emocional, intrínseca aos seres humanos. Freud (1912/2010) pontua muito bem essa 
relação de amor e ódio presente na morte do pai da horda primeva, por exemplo, na qual 
ao matar o pai, ele se fez muito mais onipotente do que antes, ao contrário do que os 
filhos gostariam. Além disso, o sentimento de culpa por essa ação é presente – afeto 
também existente na vida dos neuróticos – no qual irá surgir o supereu freudiano, junto 
com a interdição, assunto já discutido no capítulo anterior. 
Ao fazer um paralelo entre o tabu e a neurose, Freud (1912/2010) situa melhor a 
ambivalência emocional localizada na proibição, colocando que 
 
“na raiz da proibição existe sempre um impulso 
hostil contra alguém que o paciente ama — um 
desejo de que essa pessoa morra. Esse impulso é 
reprimido por uma proibição e esta se liga a 
algum ato específico, que, por deslocamento, 
represente talvez um ato hostil contra a pessoa 
amada. Existe uma ameaça de morte se o ato for 
realizado. Mas o processo vai além e o desejo 
original de que a pessoa morra é substituído pelo 
medo de que ela possa morrer .” (p. 49-50). 
 
Além disso, essa ambivalência não apenas é encontrada na proibição mas 
também na constituição psíquica do sujeito, tendo o complexo de Édipo como 
fundamental, ainda que Freud não consiga explicar muito bem da onde ela surja nesse 
texto. Moreira e Teixeira (2013) pontuam inclusive que é na ambivalência libidinal que 
os laços sociais são constituídos tanto em Totem e Tabu quanto em Psicologia das 
Massas. É interessante pontuar aqui que essa ambivalência libidinal também se faz 
presente na dinâmica das políticas de reconhecimento. 
Entretanto, no sistema totêmico a proibição opera de outra forma. O próprio 
homem primitivo tem medo de sofrer represálias ao transgredir um tabu e ser atingido 




pessoa amada, por exemplo, esconde a hostilidade direcionada a ela. (Freud, 1912/2010, 
p. 49). 
É na e através da proibição que a vida em sociedade pode existir, diz Freud 
(1912/2010), desde as sociedades totêmicas, onde suas vidas comunais foram possíveis 
através do tabu do incesto e suas relações entre totens e tabus, até na civilização 
moderna, onde o homem renuncia aos seus impulsos agressivos em prol da coletividade. 
No mito da fundação humana onde o pai da horda primeva é assassinado e seus irmãos 
levam consigo essa agressividade latente, a proibição e a renúncia são os marcadores 
aos quais foi possível então uma vida em sociedade. Para que haja uma identidade 
coletiva e então uma comunidade, algo deve ser abandonado. 
Kyrillos Neto e Moreira (2009) fazem uma reflexão interessante sobre a 
articulação possível entre a psicanálise e o campo da política, retomando Totem e Tabu 
e O mal-estar na civilização freudianos, relacionando com obras de Slavoj Zizek e 
Hannah Arendt para pensar o convívio entre o diferente. Os autores retomam as 
conceituações acerca da política. Para Arendt, a política não está presa ao campo estatal 
e que se liga intrinsecamente à liberdade. Já para os gregos, não havia a distinção entre 
política e liberdade, visto que as duas se vinculavam à capacidade de agir do homem. 
(Kyrillos Neto e Moreira, 2009). 
Outras definições são trazidas pelos autores para apontar a relação entre a 
liberdade e o convívio, visto que é na convivência social e com liberdade que o agir 
político se faz. Ou seja, há uma pressuposição de que a liberdade seja essencial para 
uma prática política. (Kyrillos Neto e Moreira, 2009). 
Nesse sentido, Kyrillos Neto e Moreira (2009) colocam que na horda primeva de 
o Totem e Tabu não havia ação política enquanto o pai da horda estava no poder, visto 
que a liberdade não existia. Somente com a sua destituição pelos outros integrantes é 
que foi possível um agir político de fato, instaurando nessa situação mítica então uma 
sociedade onde aí sim uma relação de alteridade pode se estabelecer. Sem alteridade e 
reconhecimento do outro não existe campo político para um agir, visto que a liberdade 
aí é rechaçada. 
Ademais, Kyrillos Neto e Moreira (2009) ressaltam que 
“a possibilidade da relação alteritária 
nasceu com a morte do pai totêmico, pois 
a partir desse momento os irmãos 
perguntaram uns aos outros sobre sua 




o primeiro indício da possibilidade de 
reconhecimento da alteridade e, portanto, 
de aparição da esfera política.” (p. 400). 
 
Teixeira e Moreira (2013) também pontuam que a alteridade advém na morte do 
pai primevo, resultando numa “afirmação da impossibilidade de esse lugar vir a ser 
ocupado por alguém em particular e, por conseguinte, um reconhecimento e uma 
tentativa de respeito do outro no seu campo de diferença”. (p. 194). Ou seja, é somente 
com a destituição do pai que a possibilidade de um campo onde o outro exista pode se 
efetivar. 
Esse reconhecimento e, portanto, a alteridade, advém dos processos 
identificatórios. Para a psicanálise, o conceito de identidade não se constitui como tal, 
visto que o sujeito psicanalítico é cindido, barrado, diferentemente do sujeito 
cognoscível ao qual a identidade vista pela filosofia clássica, por exemplo, pressupõe. É 
pela identificação que a psicanálise vai trabalhar, beirando uma identidade, nunca una, 
mas sim faltante. 
Como colocam Teixeira e Moreira (2013), “a identificação constitui um dos 
mecanismos que promovem o laço social que se localiza na segunda modalidade de 
relação com a dimensão da alteridade, a relação de deciframento.” (p. 196). O problema 
da identidade política em Freud, portanto, se circunscreve nos processos identificatórios 
que tornam possível o convívio em sociedade, com o outro. Contudo, esse convívio não 
se dá de forma harmoniosa: o conflito e o antagonismo são intrínsecos nessa relação, 
assim como no campo político. 
Totem e Tabu é relevante para ilustrar que na formação social a partir da horda e 
do assassinato do pai há um conflito primordial desde o princípio. O assassinato ocorre 
justamente pela insatisfação do restante da horda em relação ao pai detentor de tudo e  
de todos. Porém, a grande sacada freudiana foi que com a morte desse pai esse conflito 
não cessa como se esperava. Há uma coesão social sim, entretanto ela é fundada na 
ambivalência libidinal entre os membros da antiga horda, pois do alívio também vem a 
culpa sentida e, como Freud (1912/2010) diz, o pai fica mais vivo do que nunca. Não é  
a toa que nas políticas de reconhecimento, esses conflitos estão mais do que presentes, 
como vimos com Fraser (2007), Bernstein (2005), Parker (2005), Wrenn (2004) e outros 
autores previamente citados. Como o processo da identificação já é ambivalente, como 





4.2 PSICOLOGIA DAS MASSAS 
 
 
Como discutido no primeiro capítulo, um dos textos mais importantes para as 
questões grupais e identitárias de Freud é o Psicologia das massas e análise do  eu. 
Logo na introdução desse texto de 1921, Freud (1921/2010) já coloca que “na vida 
psíquica do ser individual, o Outro é via de regra considerado enquanto modelo, objeto, 
auxiliador e adversário, e portanto a psicologia individual é também, desde o início, 
psicologia social, num sentido ampliado, mas inteiramente justificado.” (p. 10). Ainda 
mais, o autor diz que “todas as relações que até agora foram objeto privilegiado da 
pesquisa psicanalítica podem reivindicar ser apreciadas como fenômenos sociais, 
colocando-se em oposição a outros processos, que denominamos narcísicos, nos quais a 
satisfação dos instintos escapa à influência de outras pessoas ou a elas renuncia.” 
(idem). 
Nessas relações que Freud (1921/2010) denomina como fenômenos sociais se 
incluem todo tipo de ligação do indivíduo com o outro. Essa diferenciação se situa no 
campo da psicologia individual, diz o autor, e não se faz presente no campo da 
psicologia das massas. Entretanto, enquanto na psicologia individual as relações do 
indivíduo com os pais e outras pessoas próximas são bem significativas e em pequena 
proporção, ou seja, poucas pessoas influenciam o sujeito, na psicologia das massas o 
enfoque é diferente. O indivíduo aqui é colocado como membro de um grupo e o objeto 
de pesquisa é “a influência que um grande número de pessoas exerce simultaneamente 
sobre o indivíduo, pessoas às quais ele se acha ligado de algum modo, mas em muitos 
aspectos elas lhe podem ser estranhas”. (p. 11). 
Além disso, há a pressuposição de um instinto social, tradução de herd instinct e 
group mind, que não ocorre em outras circunstâncias além das grupais. Freud 
(1921/2010) tem duas hipóteses sobre esse instinto social: de que ele “pode não ser 
primário e indivisível” (idem) e que tem a sua origem em âmbitos mais fechados como  
a família. 
Como Freud não era o único autor da época a discutir a psicologia das massas, 
ele retoma alguns autores estudiosos do assunto e aborda certos temas pertinentes a sua 
análise psicanalítica. O primeiro autor que descreve é o francês Le Bon, que escreveu o 




se pergunta sobre o que é uma massa, como consegue modificar a vida psíquica de um 
sujeito e como se dá essa modificação, e diz que é a partir dessas indagações que uma 
psicologia das massas trabalha. 
Citando Le Bon, a massa é um agrupamento temporário de indivíduos que 
possuem juntos uma alma coletiva, pois eles passam a pensar e a se comportar 
determinadas coisas que sozinhos não o fariam. Algumas ideias, inclusive, se 
transformam e ou surgem apenas nas massas. Freud (1921/2010) já comenta essa 
citação de Le Bon dizendo que se há uma união coletiva nessa alma, algo une os 
indivíduos e isso especifica o que uma massa é. 
Para o teórico francês, quando o indivíduo se encontra na massa perde as suas 
características para então gerar um “caráter mediano” (Freud, 1921/2010, p. 14), mas ao 
mesmo tempo novos atributos podem ser criados nesse fenômeno grupal. Há três 
motivos para essa última hipótese: primeiro, quando o sujeito se encontra na massa, ele 
adquire o senso de invencibilidade que não tinha anteriormente e age 
irresponsavelmente, visto que o anonimato da massa o protege. Freud (1921/2010) 
traduz isso para a psicanálise e diz que o âmbito da massa permite que o sujeito se livre 
de suas repressões inconscientes. Outro motivo é o fenômeno do contágio mental, que 
para Le Bon é inexplicável e se aproxima do processo hipnótico. Em suas palavras, 
“numa massa todo sentimento, todo ato é contagioso, e isso a ponto de o indivíduo 
sacrificar facilmente o seu interesse pessoal ao interesse coletivo” (p. 15). Por último, a 
sugestionabilidade, que causa o contágio mental, dito anteriormente. A partir desse 
fenômeno, o indivíduo se comporta de tal forma como se estivesse hipnotizado, pondo 
as ideias do grupo em prática e agindo em função dele. 
Freud (1921/2010), a partir da teoria de Le Bon, faz alusões a sua própria tese 
discutida em Totem e Tabu, texto trabalhado anteriormente. Para o médico vienense, 
todas essas características da massa podem ser transpostas à vida anímica dos 
primitivos, além das crianças e neuróticos. A impetuosidade, a sugestionabilidade, 
crença grande em ideias e apagamento da razão existem não somente nos fenômenos de 
massa, mas também nos primitivos, crianças e neuróticos; ou seja, o inconsciente tem 
papel fundamental nas massas, ideia que é imprescindível ao tema identitário. 
Contudo, por mais interessantes que sejam as ideias de Le Bon, Freud 




com a hipnose. Vários teóricos já haviam abordado esses fenômenos da massa,  
inclusive estadistas e literários. Outra crítica que Freud faz é que Le Bon não esclarece 
quem sugestiona as pessoas incluídas na massa, nem quando ele fala do líder não aborda 
como esse processo ocorre. 
O que Le Bon, Sighele e outros teóricos querem dizer quando falam em massa é: 
um grupo de indivíduos que se juntam rapidamente com pessoas diversas e também 
permanecem por curta duração por um interesse efêmero. Um autor que se distingue 
mais do que esses anteriormente mencionados é o McDougall. Em seu livro 
denominado The group mind, a massa que não tem organização, igual à denominação 
desses teóricos, é chamada de multidão (crowd, do inglês). Essa massa não organizada é 
considerada como uma criança mimada, diz o autor. Ela é perigosa por justamente ser 
mais instável e mais afetada. 
Para se constituir a massa, de acordo com McDougall, deve haver algum 
interesse em comum entre as pessoas e direcionado a algo, uma “orientação afetiva 
semelhante em determinada situação e (...) um certo grau de capacidade de influenciar 
uns aos outros” (p. 25). Se os interesses em comuns forem muitos, se torna mais rápido 
a formação de uma “massa psicológica” (idem), e consequentemente a afetividade 
causada nos indivíduos aumenta significativamente. Há certa correlação entre o nível de 
afetividade e a coação entre as pessoas para se pensar e se comportar. Quanto maior o 
afeto, maior a coação, inclusive para que se mantenha o nível afetivo alto. 
Em contrapartida, uma massa organizada tem certos graus de constituição. Deve 
ser contínua em alguma medida. Além disso, o indivíduo participante da massa deve ter 
constituído alguma ideia de reivindicação, por exemplo, ou de função do grupo, e assim 
gera um vínculo afetivo com ele. A rivalidade entre outras massas também é importante, 
assim como a aquisição de costumes e tradições entre seus participantes. E, por último, 
a subdivisão de tarefas é imprescindível entre as pessoas. McDougall diz, a partir de 
Freud (1921/2010), que há uma compensação ao realizar essas premissas maiores do 
que “as desvantagens psíquicas” (p. 28) quando uma massa se constitui. Freud 
(1921/2010) acrescenta que essa organização da massa proposta por McDougall nada 
mais é do que uma transposição dos comportamentos que o sujeito tinha em sua vida 




Depois dessa revisão com diversos autores, Freud (1921/2010) coloca que seu 
interesse é procurar uma “explicação psicológica” da mudança que um indivíduo tem no 
fenômeno da massa. Para isso, ele vai analisar a sugestão, ou imitação, de acordo com 
Tarde, a partir do conceito psicanalítico de libido. Libido é um conceito essencial para a 
psicanálise e que aqui não irá ser tratado com minúcias, mas significa energia pulsional 
relacionada a tudo que cerque a palavra amor. (Freud, 1921/2010). A grande ideia de 
Freud é perceber a importância da libido nos fenômenos de massa, diferentemente de 
outros autores. Para o vienense, todas as relações onde exista afeto constituem o âmago 
da chamada alma coletiva. Ou seja, só existe massa porque existe laço afetivo, laço 
libidinal. Essa premissa é importantíssima para que se possa discutir posteriormente a 
relação da psicanálise com o político. 
Já na parte seis de seu texto, Freud (1921/2010) analisa duas massas que 
considera como artificiais: a igreja e o exército. O autor denomina essas organizações 
como artificial porque existe uma coação interna para mantê-las vivas, diferentemente 
das massas transitórias. Além disso, há uma ilusão de haver um chefe supremo e o amor 
direcionado a ele é grande. Na igreja católica, esse chefe é Deus, enquanto que no 
exército é um general. Se esse amor acaba, diz Freud (1921/2010), as massas se 
dissolvem. 
Analisando melhor a estrutura da igreja como massa, Freud (1921/2010) 
considera que ela funciona a partir de uma substituição paterna de Cristo, ou seja, 
levando em conta que Cristo era bem democrático em suas relações, há uma repetição 
delas na estrutura interna da igreja. Cristo também é um dos motivos para que essas 
relações existam, assim como no exército. Citando Freud (1921/2010), “o general é o 
pai, que ama igualmente todos os seus soldados, e por isso eles são camaradas entre si”. 
(p. 36). O autor também diz que o exército se diferencia da igreja nesse quesito, em que 
há uma hierarquia diferenciada. 
Entretanto, um aspecto interessante que a igreja e o exército têm em comum é a 
ligação libidinal de cada indivíduo ao líder e entre os outros integrantes do grupo. O 
papel do líder é, para Freud (1921/2010), extremamente importante à investigação dos 
fenômenos de massa, tanto que ele critica os teóricos anteriores. Outra característica que 
demonstra o papel fundamental da libido nas massas é o fenômeno do pânico. Freud 




em consequência. Nessa situação, a cadeia se desintegra, visto que não há mais 
obediência das ordens dos superiores: cada indivíduo está por si e a angústia entra em 
cena, justamente por não haver mais o sentimento grupal de proteção e ordem. 
Essa angústia justamente é liberada quando o indivíduo se vê sozinho diante dos 
enfrentamentos que estavam diluídos libidinalmente na massa. Os perigos obviamente 
são vistos como maiores nesse momento, então a angústia se apresenta como maior. 
Não há mais laço libidinal para apaziguar a situação. Isso também não significa que essa 
angústia não seja amplificada pelo contágio, como McDougall explanou anteriormente. 
Mais ainda, Freud (1921/2010) compara esse fenômeno de pânico com a angústia 
neurótica. 
É interessante ressaltar aqui que, a partir da descrição de Freud sobre as massas 
artificiais, poderíamos questionar se as formações pelas quais as políticas de 
reconhecimento se classificariam na dinâmica de uma massa efêmera, ou seja, que não é 
estruturada e hierarquizada, mas onde os processos identificatórios inconscientes 
também ocorrem, ou se a estrutura de uma massa artificial é que seria mais parecida 
com as formações dessas políticas. Baseando-se nos autores que apresentamos  até 
então, as políticas de reconhecimento têm certa estruturação sim pois as suas demandas 
se dirigem a um público-alvo e, portanto, devem ter o mínimo de organização. 
Entretanto, como as demandas não são unificadas e há conflitos em seu interior, visto 
que a dinâmica grupal é ambivalente, não podemos inferir com todas as letras que essas 
políticas tenham a forma de uma massa artificial altamente hierarquizada, como colocou 
Freud em 1921. 
Freud (1921/2010) também coloca que se uma massa religiosa acabasse o que 
vem à tona não é o medo, mas sim todos os impulsos hostis que as pessoas tinham 
contra as outras, mas que no fenômeno grupal estavam camufladas pelo amor em 
comum à Cristo. E ainda o autor diz que toda religião prega o amor entre os seus fiéis, 
mas que para os que estão de fora a intolerância é predominante. O que Freud 
(1921/2010) também sugere é que esse sentimento de ódio ocorre em outros fenômenos 
de massa, como o socialista na época, mas pode-se pensar nos fenômenos atuais do 
século XXI com muito mais propriedade, como os grupos identitários conservadores e 




Ao finalizar a parte da identificação, Freud (1921/2010) retoma a temática da 
psicologia das massas e diz que a identificação que ocorre nessas formações é a do 
terceiro tipo, ou seja, sem relação a objetos sexuais e que se fortalece quanto maior for a 
significação da característica em comum do indivíduo com o outro. Em uma nota de 
rodapé, Freud (1921/2010) ainda fala que as investigações sobre a natureza da 
identificação não se esgotam nessas análises teóricas anteriormente colocadas e que 
ainda é um mistério o seu processo na psicologia das massas. Sobre isso, ele diz que a 
partir da identificação se chega à empatia e que isso deve ser mais investigado. 
Outra questão é sobre as manifestações da identificação. Freud (1921/2010) 
afirma que como consequências do processo identificatório, uma é a limitação que a 
pessoa tem em demonstrar agressividade frente ao outro pelo qual se identificou e, pelo 
contrário, ajuda-o. Sobre isso, Freud (1921/2010) cita um texto chamado Kinship and 
marriage, de Robertson Smith, que fala sobre o elemento que une um clã, por exemplo, 
nas refeições comunitárias, entre outras situações. 
Quando Freud (1921/2010) fala sobre o enamoramento e sua distinção da 
identificação, que foi anteriormente discutido no primeiro capítulo, ele associa a 
hipnose ao enamoramento e, posteriormente, a hipnose à formação da massa. O autor 
ainda coloca que a hipnose é uma “formação de massa a dois” (p. 57). A única diferença 
entre a hipnose e a formação das massas é a quantidade de números de pessoas em cada 
uma delas, assim como a hipnose também se difere do enamoramento por não abarcar 
relações libidinais sexualizadas. Freud (1921/2010) ressalta a importância da hipnose 
para se compreender os laços libidinais presentes numa massa, mas essa investigação 
ainda não poderia ser feita pelo caráter místico que a hipnose tem.5 
Freud (1921/2010) faz uma fórmula da formação da massa que apresenta um 
líder e não tem características que um indivíduo fora dos agrupamentos tem, tais como a 
organização e planejamento excessivos. Esse tipo de massa, primária, como Freud 
(1921/2010) denomina se caracteriza por um grupo de pessoas que colocaram um só 
objeto no lugar do ideal do Eu e, com isso, se identificaram uns aos outros no Eu ‘real’. 




5 Uma hipótese para que Freud não leva adiante essa sua investigação se relaciona com o seu próprio ato 













Posteriormente, Freud (1921/2010) apresenta a concepção do teórico W. Trotter 
sobre o que ele denomina ‘instinto gregário’. De acordo com esse autor, esse instinto 
está entre os outros instintos animais: o de se unir em grupo. Todavia, nos humanos ele 
é mais presente, pois sentimentos de culpa e de dever estão incluídos no que ele chama 
de gregarious animal (ou animal gregário, em português). Esse instinto está presente 
desde a criança e é outra alternativa para se compreender os fenômenos de massa. 
Entretanto, Freud (1921/2010) diz que a concepção do instinto gregário é 
insuficiente, pois elimina a importância do papel do líder na massa. De acordo com 
Trotter, todos os humanos tem essa tendência natural de se unir com os outros, de se 
comportar em rebanho; porém o líder se vê diluído nessa situação: ele é só mais um 
dentre os outros no rebanho. Freud (1921/2010) critica essa limitação e propõe uma 
alteração na teoria de Trotter, a qual o homem não é um animal gregário mas sim um 
animal de horda conduzida por um líder. 
Retomando um pouco do livro já comentado nesse capítulo, Totem e Tabu, 
Freud (1912/2010) resgata o seu uso da horda primitiva de Charles Darwin nesse livro 
ao Psicologia das massas. Como uma hipótese de fundação mítica da sociedade 
humana, Freud (1912/2010) conseguiu abordar várias situações a partir da psicanálise 
nesse mito da horda primeva. Já aqui nesse texto sobre as massas, o enfoque é um  
pouco mais ampliado. Nas massas, há uma sobreposição do ‘mais forte’ (no caso, o 
líder) aos demais integrantes do grupo e apresenta vários atributos que existem também 
no totemismo, como o próprio autor as caracteriza, tendo “atrofia da personalidade 
consciente, orientação de pensamentos e sentimentos nas mesmas direções, o 
predomínio da afetividade e da psique inconsciente, tendência à imediata execução dos 




Então, para Freud (1921/2010), a massa é um protótipo da horda primeva pois 
possui as mesmas características que esta. Como ele atesta, “o caráter inquietante e 
compulsivo da formação da massa, evidenciado em seus fenômenos de sugestão, pode 
então se remontado, com justiça, à sua origem a partir da horda primeva” (p. 71). O 
líder é o pai da horda, ideal da massa e a massa necessita de alguém no comando, como 
disse Le Bon anteriormente. 
Freud (1921/2010) faz outras considerações acerca das identificações em grupo. 
Ele diz que “cada indivíduo é um componente de muitos grupos, tem múltiplos laços 
por identificação, e construiu seu ideal do Eu segundo os mais diversos modelos” (p. 
71-72). Ainda, o autor coloca que mesmo participando de vários grupos, a pessoa pode 
ser independente e original. Essa afirmação freudiana reverbera em alguns autores 
comentados anteriormente, como por exemplo, a economista Wrenn (2014) e a 
socióloga Bernstein (2005), onde as identidades são multifacetadas, principalmente nos 
dias atuais. 
A escolha do líder na massa também depende do processo identificatório. Freud 
(1921/2010) diz que a não separação entre o Eu e o ideal do Eu facilita esse processo. 
Para isso, o líder precisa apresentar alguns atributos, características que se assemelham 
aos indivíduos e aparentar uma força libidinal exacerbada; por outro lado, a pessoa 
necessita de um chefe ao qual vai lhe depositar um poder excessivo, e então a 
identificação é propícia a acontecer. Poderíamos até pensar nessa ‘necessidade’ de um 
líder como uma nostalgia ao pai, termo utilizado por Freud e que se relaciona com a 
instância superegóica que tem raízes filogenéticas associadas a essa hipótese da horda 
primitiva onde o pai foi assassinado, de acordo com Freud (1912/2010). 
 
 
4.3 MAL-ESTAR NA CIVILIZAÇÃO: POLÍTICA E NARCISISMO DAS 
PEQUENAS DIFERENÇAS 
 
Em Mal-estar na civilização, Freud (1930/2010) vai discutir o sofrimento 
causado no processo civilizatório humano, de modo geral. Na terceira parte do texto, ele 
disserta sobre a felicidade humana, resumindo que o sofrimento humano se origina de 
três fontes: “a prepotência da natureza, a fragilidade de nosso corpo e a insuficiência das 




29). A última fonte do sofrimento que Freud (1930/2010) coloca é tudo o que compete 
ao social - e é o que nos interessa particularmente aqui. 
Freud (1930/2010) afirma que há um fracasso na humanidade em criar 
instituições nas quais os homens sofrem, e que nessa ação se suspeita algo próprio da 
constituição psíquica do sujeito que causa esse sofrimento. Nesse texto, o autor também 
retoma e aprofunda essa questão da renúncia necessária ao agrupamento humano. 
Kaufmann (1996), reiterando Freud, diz que “temos até a impressão (..) de que a criação 
de uma grande comunidade humana seria mais bem-sucedida se não tivéssemos que 
cuidar da felicidade individual” (p. 516) e que “haverá então conflito entre o processo 
de cultura e o desenvolvimento do indivíduo” (idem). Esse conflito inerente ao processo 
civilizatório que Freud e Kaufmann nos apontam também se encontra na dinâmica das 
políticas identitárias, tratadas no primeiro capítulo. No interior dessas políticas, há uma 
renúncia da individualidade em certa medida em prol do social e da homogeneidade de 
suas articulações, mesmo com as disputas internas para que essa coerência se configure. 
Freud (1930/2010), ao falar que a frase ‘amar o próximo como a ti mesmo’ na 
realidade não abarca a questão da agressividade constitutiva do ser humano, coloca uma 
questão que nos é muito relevante aqui sobre a manutenção da sociedade, o que já foi 
tratado anteriormente em Totem e Tabu. A agressividade na sociedade primitiva, nesse 
mito freudiano, foi recalcada com a morte do pai e vinculada a uma criação superegóica, 
onde os irmãos relativamente se mantinham numa coesão social que anteriormente não 
existia. Aqui, em Mal-estar, Freud (1930/2010) diz que essa tendência à agressão “é o 
fator que perturba nossa relação com o próximo e obriga a civilização a seus grandes 
dispêndios.” (p. 50). E ainda coloca que “devido a essa hostilidade primária entre os 
homens, a sociedade é permanentemente ameaçada de desintegração” (idem), o que nos 
leva à seguinte questão: não seria uma política de reconhecimento ao todo tempo 
passível de se desintegrar frente à agressividade intrínseca aos indivíduos e ao grupo? 
Freud (1930/2010) também diz que a sociedade também tem um supereu, não 
somente o indivíduo. Para o autor, não há muitas diferenças entre o desenvolvimento 
individual de um sujeito e o desenvolvimento de uma sociedade, mas que enquanto no 
primeiro há um foco ‘egoísta’, no segundo o altruísmo é como um fim a ser seguido. 
Porém, em ambos os casos a busca pela felicidade está presente, ainda que haja uma 
disputa entre esses dois âmbitos: como Freud (1930/2010) coloca, “uma desavença na 




admite um equilíbrio final no indivíduo” (p. 74). Posteriormente, ele faz a colocação de 
que nessas diferenças e semelhanças entre o desenvolvimento do indivíduo e da 
sociedade há também a questão do Super-eu na cultura. Como diz Freud (1930/2010), 
“o Super-eu de uma época cultural tem origem semelhante ao de um indivíduo, baseia- 
se na impressão que grandes personalidades-líderes deixaram, homens de avassaladora 
energia espiritual, ou nos quais uma das tendências humanas achou a expressão mais 
forte e mais pura, e por isso também, com frequência, a mais unilateral.” (p. 75). 
Além dessa comparação, Freud (1930/2010) acrescenta que “o Super-eu da 
cultura, exatamente como o do indivíduo, institui severas exigências ideais, cujo não 
cumprimento é punido mediante “angústia de consciência”.” (p. 75). Como exemplo, o 
autor diz que a ética seria uma amostra de um dos ideais do Super-eu cultural, visto que 
ela apresenta algo da ordem do impossível, mas que se tornou uma exigência alcançá-lo. 
Freud (1930/2010) ainda concorda que nesse ponto do Super-eu os desenvolvimentos  
do indivíduo e da cultura se encontram juntos. (idem). 
Essa discussão de Freud sobre o Super-eu em outra dimensão acrescenta em 
muito o nosso trabalho, visto que já discutimos um pouco sobre o conceito ao falarmos 
de identificação, mas agora podemos relacioná-lo muito bem com a dinâmica das 
políticas identitárias. Apesar do autor discuti-lo de maneira mais generalizada com a 
sociedade e não restringindo à que tipo de formas culturais e sociais o Super-eu se 
relacionaria, podemos sim avançar um passo e pensar os seus mecanismos também para 
as políticas de reconhecimento. Pelo que vimos até aqui, a lógica dessas políticas se 
baseia sim na libido entre os pares, como discutimos um pouco a partir do texto 
Psicologia das massas. Porém, como o próprio Freud (1930/2010) comenta, somente a 
libido entre os integrantes desse grupo não é suficiente para que haja esse engajamento 
comunitário. Então o que mais daria coesão estrutural a esses grupos? Bom, o conceito 
do Super-eu em seus moldes culturais poderia ser uma das repostas a essa demanda. 
Não bastasse a agressividade intrínseca presente nos grupos, como defesa temos 
também uma instância superegóica para suprimir de certa forma essa agressividade e a 
coesão se manter. Mas a que custo? 
Outra contribuição importante desse texto freudiano é a concepção do 
narcisismo das pequenas diferenças, fenômeno onde “comunidades vizinhas, e também 
próximas em outros aspectos, andarem às turras e zombarem uma da outra, como os 
espanhóis e os portugueses, os alemães do norte e os do sul, os ingleses e os escoceses 




inócua satisfação da agressividade, através da qual é facilitada a coesão entre os 
membros da comunidade” (idem). Não é nada nova essa noção, visto que Carl Schmitt 
(1932/2009) também já falara sobre o político – na mesma época em que Freud 
publicou esse texto –, apresentando que as fronteiras das nações dependiam 
necessariamente da afirmação do outro como estrangeiro. Da mesma maneira, podemos 
transpor essas noções a nossa temática, onde uma política de identidade 
necessariamente precisa delimitar as suas fronteiras para se diferenciar do outro, 
constituindo-se como tal e ao mesmo se defendendo, como um ego se defende das 
exigências externas. Porém, as políticas identitárias trazidas aqui não tem esse aspecto 
agressivo, pelo menos não conscientemente, de precisar desdenhar do outro para se 
autoafirmar. São políticas de minorias representativas nas sociedades ocidentais onde a 
falta dessa auto-organização e coesão mínima compromete a capacidade de ação 
política. Já na situação contrária, nas organizações identitárias fascistas – orgulho 
branco, orgulho hétero e todos os movimentos identitários reacionários a essas minorias 
– podemos ver a agressividade latente e a necessidade desses indivíduos e grupos 
declararem o óbvio, em um mundo onde esses grupos já estão no topo de privilégios 
simbólicos postos e mantidos socialmente. 
Freud (1930/2010) também nos aponta que a libido é de extrema importância 
para a formação de grupos, onde apenas aspectos utilitários não vão mantê-las juntas. 
(p. 58). O autor novamente ressalta o caráter da agressividade nessa coesão, onde a todo 
o momento ela pode ser bem ‘utilizada’ para se defender de invasores externos e assim 
se consolidar com uma identidade bem definida. 
Além disso, Freud (1930/2010) nos alerta para a ‘miséria psicológica da massa’, 
quando há uma ligação social “estabelecida principalmente pela identificação dos 
membros entre si, e as individualidades que podem liderar não adquirem a importância 
que lhes deveria caber na formação da massa” (p. 53). Ou seja, não há a figura de um 
líder onde as pessoas lhe depositariam libido e ele seria como o ideal do Eu grupal. 
Tatit e Debieux (2013) discutem um pouco sobre essa ‘miséria psicológica da 
massa’ ao falar sobre a solidão. As autoras colocam que nessa miséria, “o sujeito cede a 
todos os ideais civilizatórios, identificado cegamente a um grupo” (p. 137) e que “as 
singularidades são esvaziadas e submetidas a uma unificação do desejo, das escolhas, 
dos modos de apreender o mundo.” (idem). Nessa concepção, podemos perceber 
algumas similaridades com as políticas identitárias, assim como já colocado 




e Fraser (2007) denunciam em seus textos esse caráter essencialista das políticas de 
identidade e que Freud já discutia um pouco no começo do século XX. 
 
4.4. MOISÉS E MONOTEÍSMO 
 
Freud (1939/2010), em um dos seus últimos textos de toda a sua vasta obra, 
reatualiza o estudo realizado no texto Totem e Tabu e ainda faz uma análise 
psicanalítica da história de Moisés, uma figura central do cristianismo e judaísmo. 
Apesar de o texto ter muitas idas e vindas – e isso ser até colocado na introdução como 
possível causa do exílio de Freud – é considerado um dos textos sociológicos do pai da 
psicanálise. Um desses motivos dessa característica é a sua utilização de conceitos 
psicanalíticos previamente tratados em textos ‘sociais’, como Psicologia das Massas e 
Análise do Eu e Totem e Tabu. 
Por exemplo, no trabalho hipotético-argumentativo de Freud (1939/2010) no 
qual Moisés era egípcio ou não, o autor em algumas notas de rodapé sublinhava o papel 
de líder que Moisés preenchia e que essa liderança seria mais facilmente explicável caso 
ele fosse já um aristocrata egípcio. O fascínio pelo líder foi previamente elucidado em 
Psicologia das Massas e aqui Freud (1939/2010) retoma em sua análise assuntos da 
psicologia de grupo. Entretanto, para o autor havia um questionamento central: como 
Moisés se fez tão forte como líder ao ponto de uma nova religião ser propagada e 
instaurada? 
Podemos transpor essa pergunta central da obra freudiana para o campo das 
políticas identitárias. Moisés aqui de certa forma se identificou como um líder e pessoas 
ao seu redor o identificaram como tal, tendo uma relação libidinal muito forte. Porém, 
nem Freud (1939/2010) parece acreditar totalmente na pura ligação libidinal entre o 
povo egípcio e Moisés, visto que o impossível acaba acontecendo: uma religião outra 
acaba se tornando predominante em seu povo – o judaísmo – e mais: ela é monoteísta e 
com tradição bem diferente do Egito Antigo, que era o da circuncisão. Não bastasse 
isso, Freud (1939/2010) ainda se pergunta como essa mudança se perdurou no tempo, 
indo até mais longe, na transição do judaísmo para o cristianismo. Como essa 








o que interessa aqui é a relação da psicanálise com o laço social, no qual as políticas 
identitárias são formadas. 
Vimos anteriormente que nas políticas identitárias ou políticas de 
reconhecimento a identidade compartilhada no grupo é preponderante às identidades 
individuais e que essa formação não é aleatória, pois não se relaciona apenas pela 
afetividade. As identificações entre os sujeitos atuam a todo o instante nessa construção 
identitária coletiva, na qual em nossa sociedade contemporânea serve como instrumento 
de força política e de poder. Se pudermos fazer uma análise anacrônica, a história de 
Moisés contada por Freud não nos parece muito distanciada. Em sua época, o Egito 
estava passando por dificuldades e embates autoritários. A união do povo em torno de 
um intermediador de Deus pareceu ser uma das soluções para alguma mudança social, 
ou seja, as identificações entre as pessoas e Moisés não se caracterizavam somente pelo 
laço libidinal, mas, sobretudo, pelo político. 
A questão do político não nos é estranha, pois as identidades as quais estamos 
discutindo estão inseridas em suas políticas – e por isso políticas identitárias. A 
destituição do pai em Totem e Tabu, como Freud (1939/2010) relata, acaba criando um 
laço social entre os irmãos e filhos não mais submetidos ao pai castrador, mas sim ao 
próprio ideal desse pai que foi internalizado após a sua morte. Esse acontecimento 
hipotético que Freud nos traz também é puramente político. Havia um conflito entre 
esses homens a tal ponto que chegaram a matar o pai, destruindo uma ordem e 
instaurando outra. Moisés acaba criando outra ordem social também, mas nem por isso 
não foi questionado. Freud (1939/2010) comenta que em seu governo houve muitas 
revoltas7. Não temos notícias de como era a sociedade primeva post-mortem do pai 
nesse sentido, mas se podemos acatar essa hipótese como fundadora psíquica de nossa 
constituição subjetiva, com certeza os conflitos não cessaram, apenas mudaram de 
conteúdo. 
Em todos esses textos previamente colocados nesse capítulo, há uma ligação 
muito importante e que é relevante em todos os seus conteúdos, que é a libido e a 
identificação entre os membros do grupo, além da identificação com o líder. Mas, antes 
7 Freud (1939/2010) enriquece seu trabalho comentando que alguns historiadores tinham pesquisas que 
esclareciam situações as quais a Bíblia deixou lacunas, como por exemplo, a descoberta de Ernst Sellin, 
na qual “os judeus (...) mesmo segundo a descrição da Bíblia, eram obstinados e indisciplinados para com 
seu legislador e líder, levantaram-se contra ela um dia, mataram-no e livraram-se da religião de Aten que 




de dar tanta ênfase ao líder assim, pensamos que a identificação entre os indivíduos de 
qualquer grupo tem mais relevância do que essa identificação quase cega a algum líder. 
Claro que Freud, ao escrever sobre esses temas, estava vivenciando momentos políticos 
bem impactantes e nos quais os líderes tinham muito poder sobre as pessoas, onde todos 
os totalitarismos europeus se enquadram. Porém, não podemos esquecer que essa  
adesão ao líder não se faz ao acaso, como bem Freud pontuou em seu texto de 1921. Da 
mesma forma, em uma política de reconhecimento, pode haver lideranças políticas, mas 
que somente serão colocadas e respeitadas como tais se houver uma validação pelos 




5 PSICANÁLISE E POLÍTICAS IDENTITÁRIAS NA 
CONTEMPORANEIDADE 
Neste último capítulo, iremos trazer autores contemporâneos que pensam a partir 
da psicanálise sobre as políticas identitárias, com reflexões interessantes que atualizam 
o pensamento freudiano acerca da temática. Um desses autores é Vladimir Safatle que, 
apesar de não ser psicanalista, se apropria muito bem da teoria psicanalítica com a teoria 
crítica e a filosofia. 
Vladimir Safatle (2016), filósofo brasileiro, em seu livro mais recente O circuito 
dos afetos: corpos políticos, desemparo e o fim do indivíduo, aprofunda as discussões 
iniciadas em seu outro livro – Grande hotel abismo – e mais uma vez inter-relaciona a 
teoria crítica com a psicanálise. Para nós esse texto é muito importante, pois, além de 
haver essa articulação com campos de saberes distintos, existe nele uma possibilidade 
teórica interessante ao nosso problema inicial: como se dá a articulação de uma política 
identitária a partir da psicanálise e se seria possível uma outra modalidade política 
pautada nesta. 
Safatle (2016) se propõe a pensar uma nova modalidade política a partir dos 
afetos, do desamparo e do amor. Não há uma definição do filósofo de afeto, mas pela 
leitura de seu texto poderíamos pensá-lo como paixões, tanto positivas quanto negativas 
visto que para Safatle (2016) não há política fora desse âmbito. O filósofo coloca que as 
“sociedades são, em seu nível mais fundamental, circuito de afetos” (p. 15) e que há 
uma “adesão social construída através das afecções” (p. 16). Para então propor uma 
diferente maneira de se pensar a política, pode-se pensar nos afetos que são 
historicamente produzidos em determinadas sociedades. 
Um exemplo dessa articulação entre política e afeto é a política pensada por 
Hobbes, onde o medo é o afeto imperativo para a coesão social na aparente sociedade 
sem conflitos. Em contrapartida a essa forma política, Safatle (2016) toma a 
conceituação de desemparo freudiana (Hilflosigkeit)8 emprestada e é a partir dessa 
noção do desamparo estrutural constitutivo do sujeito que o autor pensa uma 
possibilidade outra para a política, assim como o conceito de amor lacaniano, no qual 
8 De acordo com Laplanche e Plon (2012), o desamparo freudiano resumidamente se refere a duas 
situações. A primeira concerne ao “estado do lactente que, dependendo inteiramente de outrem para a 
satisfação das suas necessidades (sede, fome), é impotente para realizar a ação específica adequada para 
pôr fim à tensão interna” (p. 112). Já na segunda, para os adultos, “o estado de desamparo é o protótipo da 




poderia ser uma forma alternativa ao do reconhecimento mais usual e que vimos no 
primeiro capítulo. 
Como tese principal, Safatle (2016) pontua que “o medo como afeto político é 
indissociável da compreensão do indivíduo, com seus sistemas de interesses e suas 
fronteiras a serem continuamente defendidas, como fundamento para os processos de 
reconhecimento.” (p. 17). Nesta perspectiva, Safatle (2016) coloca essa visão política 
como uma “perspectiva contratualista que eleva a pessoa à figura fundamental da 
individualidade social” (idem), onde então há uma falsa sensação de coesão sem 
conflitos, mas que opera sempre na lógica identitária de não suportar o outro, inclusive 
o outro internamente. 
Na contramão dessa forma hobbesiana entra o desemparo freudiano que, para 
Safatle (2016), Freud viu o desamparo como um “afeto político central” (p. 18). O autor 
também coloca que a teoria freudiana possibilita um entendimento de uma ambivalência 
afetiva, o que dá outro parâmetro para se discutir o campo do político e do social, ainda 
que afirmar o desamparo advém a emancipação (Safatle, 2016, idem). Para o autor, em 
sua leitura de Freud, “o desemparo não é algo contra o qual se luta, mas algo que se 
afirma” (idem) e ele pode gerar diferentes destinos: “medo, (...) angústia social, (...) a 
afirmação de contingência e da errância que a posição de desemparo pressupõe, o que 
transforma esses dois conceitos em dispositivos maiores para um pensamento da 
transformação política” (idem). 
O uso que Safatle (2016) faz do termo desamparo não é aleatório – muito pelo 
contrário. Para ele, “estar desamparado é deixar-se abrir a um afeto que me despossui 
dos predicados que me identificam” (p. 21), ou seja, uma política dos afetos na qual o 
desemparo está como lócus de funcionamento seria uma alternativa não-identitária para 
a psicanálise, uma possibilidade diferente das que já vimos anteriormente. Mais ainda, 
Safatle (2016) diz que 
 
“um corpo político produzido pelo desamparo é um 
corpo em contínua despossessão e des- 
identificação de suas determinações. Corpo sem eu 
comum e unicidade, atravessado por antagonismos 
e marcado por contingências que desorganizam 
normatividades impulsionando as formas em 




Em outras palavras, esse corpo político produzido pelo desamparo abre 
possibilidade para uma identidade nos termos da psicanálise freudo-lacaniana, onde o 
Eu não é prevalente, mas sim as indeterminações de suas múltiplas identificações ao 
longo da vida marcadas pelo conflito estrutural e permeadas no campo da linguagem. 
Obviamente esse corpo nem o sujeito freudiano são tão indeterminados a ponto de não 
existirem determinações psíquicas, como já vimos anteriormente sobre as instâncias do 
ideal do Eu e do Supereu, assim como para que elas existam, um outro se faz 
imprescindível. Acreditamos que Safatle não é ingênuo a ponto de achar que não haja 
uma mínima marcação sequer de uma alteridade, mas ressaltamos a potência criativa de 
se pensar nessa possibilidade a partir da psicanálise para uma política não-identitária. 
Sobre política identitária, Vladimir Safatle (2016) também faz uma crítica 
intensa ao teórico de reconhecimento Alex Honneth. Na introdução de seu livro, Safatle 
(2016) diz que a partir da teoria de Honneth “demandas políticas de reconhecimento são 
atualmente compreendidas, em seu nível mais determinante, como demandas de 
constituição e reconhecimento de identidades ou, no limite, de potencialidades capazes 
de permitir o desenvolvimento de predicações da pessoa individualizada.” (p. 23). O 
problema, para Safatle (2016), em aderir esse pensamento de Honneth é que ele nos leva 
a uma concepção de um pré-político onde essas predicações, qualidades individuais, são 
necessárias para qualquer tipo de ação. Com isso, diz o filósofo, “tal solo pré-político 
naturaliza não apenas uma antropologia, mas também um modo geral de relação, já que 
pensar sujeitos a partir de sua predicabilidade é pensá-los a partir de relações de 
possessão”. (idem). É interessante notar que Safatle (2016) tem uma posição contrária à 
de McQueen (2016), que aposta na teoria de Honneth justamente como alternativa às 
teorias de social weightless. 
Essa crítica que Safatle (2016) confere à Honneth tem como fundamento o seu 
entendimento dialético de Karl Marx e Hegel, principalmente neste último, onde o 
conceito de negatividade é fundamental para se apropriar do reconhecimento. Como não 
vamos nos adentrar pelos estudos hegelianos, deixaremos passar essa discussão por ora. 
O que é importante ressaltar é que Safatle (2016) critica esse caráter das políticas de 
reconhecimento tais como discutimos no primeiro capítulo, apostando em pensamentos 
ontológicos e não meramente descritivos. Como diz o autor, “este livro procura 
defender que uma política realmente transformadora só pode ser atualmente uma 




normatividades capazes de permitir o reconhecimento mais exaustivo de predicações 
dos indivíduos e a consequente ordenação social de diferenças” (p. 24). 
Entretanto, como realizar uma política que não se organize através de 
institucionalidades? Safatle (2016) propõe “uma política que recusa, ao mesmo tempo, a 
crença na força transformadora tanto da afirmação da identidade quanto do 
reconhecimento das diferenças. Pois trata-se de um equívoco maior acreditar que a 
diferença seja a negação não dialética da identidade” (p. 24-5). Essa afirmação do 
filósofo é controversa, pois está aquém de quase todas as posições de políticas 
identitárias que vimos até então. Ainda sobre identidade, Safatle (2016) explica que 
“identidade e diferença convivem em uma oposição radicalmente complementar. Elas 
são apenas dois momentos do mesmo processo de determinação por predicação, ou, 
ainda, da determinação por possessão de predicados, por aquilo que indivíduos podem 
possuir” (p. 25). 
Em oposição às predicações e sua determinações advindas destas, Safatle (2016) 
coloca que os sujeitos que não estão nessa lógica predicativa são sujeitos desamparados, 
ou “continuamente despossuídos de suas determinações” (p. 25) e “abertos a um modo 
de afecção que não é simplesmente a expressão da presença do outro no interior do 
sistema consciente de interesses e vontades que determinariam a minha pessoa” (idem). 
Ou seja, Safatle (2016) diz que nesse desemparo, a lógica da consciência não é 
soberana, o que novamente reflete na sua apropriação da teoria psicanalítica, onde o 
sujeito é descentrado, desamparado e é regido pela estruturação do inconsciente. Ainda 
que Safatle (2016) não nomeia quem são esses sujeitos, poderíamos pensar em todos 
aqueles que são desajustados socialmente, no sentido de que o imperativo da 
contemporaneidade é identitário ao extremo – ainda que, como diz Birman (2017), há aí 
uma contradição bem importante.9 
Safatle (2016) também pontua que Freud não se prende apenas à noção de 
desamparo vinculada à relação mãe-bebê, mas também avança nessa questão para 
pensar outras situações sociais como, por exemplo, o estranhamento, “a consciência da 
vulnerabilidade diante da força do outro, a herança filogenética da memória”, entre 
 
9 Birman (2017) e Bauman (2005) colocam, de diferentes pontos de vista, a contradição atual da nossa 
sociedade moderna (ou pós-moderna) ser pautada pela lógica neoliberal individualista, centrada no sujeito 
autônomo, empreendedor e flexível, e que ao mesmo tempo recai em exigências identitárias 




outros, e ainda pontua em uma nota de rodapé a partir do trabalho de Mário Eduardo 
Costa Pereira que Freud avança teoricamente sobre o desamparo no sentido de 
“colocá-lo para além de uma simples regressão a uma fase 
em que o pequeno ser humano encontrava-se 
completamente incapaz de sobreviver por seus próprios 
meios, de encontrá-lo além das figuras aterrorizantes do 
superego, para conferir-lhe um estatuto de dimensão 
fundamental da vida psíquica que indica os limites e as 
condições de possibilidade do próprio processo de 
simbolização”. (Pereira, 2008, p. 127, apud Safatle, 2016). 
Nesse movimento freudiano de considerar o desamparo como algo da nossa 
constituição psíquica, Safatle (2016) aponta a indeterminação sobre o traumático do 
desamparo em duas origens: “o desamparo não projeta um horizonte de expectativas 
que permite aos instantes temporais ganharem a forma da continuidade assegurada pela 
projeção do acontecimento futuro” (p. 52). Ou seja, a condição do desamparo não dá  
um suporte ‘seguro’ de que algo vai acontecer. Em outras palavras, com o desamparo 
não há garantias e nisso não há política identitária que nos salve, até porque para o 
autor, esse desemparo já é constitutivo. 
Como Safatle (2016) coloca, “a indeterminação provocada pela inadequação 
entre a avaliação de nossa força e a grandeza da situação própria ao desamparo remete 
necessariamente ao excesso de força pulsional, em especial ao excesso representado 
pela excitação pulsional.” (p. 53). Ou seja, na base do desamparo freudiano está a 
pulsão – e por isso também daí o seu caráter constitutivo. O autor ainda sublinha que o 
desamparo, para Freud, se remete à experiência “de uma ‘dor que não cessa’, de um 
‘acúmulo de necessidade que não obtém satisfação’” (idem). Entretanto, ele relaciona 
esse caráter pulsional do desamparo à falta de ação do sujeito, a uma paralisia no agir, 
ainda que momentânea, como coloca o filósofo. É interessante pensar nessa ‘pausa’ de 
“capacidade de ação, representação e previsão” (idem) dentro da nossa conjuntura atual 
brasileira, onde os movimentos representantes das políticas de reconhecimento estão 
sem fôlego diante do desamparo nacional ao qual estamos vivendo. 
Safatle (2016) aqui critica o atual modelo das políticas identitárias, discutido 
anteriormente no primeiro capítulo, dizendo que “nessa psicologização na qual 
demandas políticas de transformação se inscrevem como demandas de cuidado dirigidas 




de ser outra coisa que o balcão universal das reparações por danos sofridos.” (p. 54). 
Mais ainda e sendo mais radical, o filósofo coloca que nesse modelo “não há 
possibilidade para o aparecimento de sujeitos políticos com força de transformação, pois 
temos apenas representantes de demandas pontuais de reparação diante de um poder 
constituído e reconhecido enquanto tal” (idem). 
Ainda que esse viés teórico que Safatle nos apresenta seja transformador, 
pensando ontologicamente a política e a questão do reconhecimento, como podemos 
efetivamente deixar de estarmos inseridos em uma lógica identitária, onde o ‘balcão de 
reparações por danos sofridos’ é atualmente o modo como lidamos com as nossas 
demandas? Além disso, como podemos discutir responsabilização, desamparo e 
identidade sem cair na total absolvição da política e, por outro lado, do indivíduo? 
A nosso ver, Safatle ignora todas as reivindicações necessárias e pertinentes das 
políticas de reconhecimento, colocando-as como parte do modelo de ‘psicologização’, 
ao qual está criticando. Sim, como vimos anteriormente com múltiplos autores sobre as 
políticas identitárias, a sua lógica apresenta alguns problemas questionáveis pela 
psicanálise. Entretanto, desconsiderar a sua legitimidade em detrimento de uma nova 
política do desamparo não-identitária e supostamente não psicologizante também nos 
causa um desconforto ético e político. 
Por isso, apresentamos agora outro autor que também conversa a partir da 
psicanálise e da teoria política para termos mais recursos teóricos em nossa análise. 
Kenneth Reinhard (2010), doutor em literatura inglesa e americana, introduz em seu 
texto o conceito de ‘político’ de Carl Schmitt10 e coloca que no livro seguinte de 
Schmitt, Teologia Política, o teórico alemão muda um pouco seu conceito postulado em 
1932. Neste livro mais atual a definição do que seria a relação amigo-inimigo é instável, 
pois a fronteira entre a lei e a ilegalidade é arenosa. (Reinhard, 2010) Apesar dessa 
mudança, Reinhard (2010) diz que essa distinção amigo-inimigo continua sendo 
 
10 Carl Schmitt (1932/2009) é importante nesse trabalho por nos apresentar uma noção do político que 
coaduna com a psicanálise. Para o jurista alemão, o político se dá no conflito e, como exemplo, a sua 
teologia política se caracteriza pela oposição entre amigo-inimigo. É nessa oposição que a identidade do 
Estado se define, ou seja, para Schmitt (1932/2009) a identidade é relacional e dependente do outro, 
através de sua negação. As fronteiras identitárias do Estado são definidas a partir da relação de quem é 
amigo e quem não é. Como diz Kalyvas (1999), “conflitos políticos constituem o mecanismo central da 
formação da identidade através do qual um sentido substantivo do ‘nós’ do grupo é construído por uma 
confrontação na qual cada termo da relação simultaneamente consolida e reforça a identidade do outro’ 
(p. 95). Não é a toa que Schmitt teve grande influência na academia no período do III Reich alemão, em 




significativa, pensando-a justamente como um sintoma da teologia política11, ou seja, 
“uma forma de formalizar o político contra a ameaça do teológico” e “a defesa do 
político contra os aspectos desestabilizadores de seu próprio teologismo” (Reinhard, 
2010, p. 21, tradução minha). 
Reinhard (2010) pensa em seu ensaio uma aproximação de uma teologia política 
ao próximo com a psicanálise de Freud e Lacan. Para isso, o autor faz algumas 
observações de textos freudianos, tais como: Mal-estar na civilização e Moisés e o 
monoteísmo, e lacaniano – como o Seminário 7 –, e os aproxima da teologia política de 
Carl Schmitt. Por exemplo, Reinhard (2010) diz que há uma analogia entre a soberania 
de Schmitt ao papel da lei paterna em Totem e Tabu, de Freud. O pai da horda primeva 
freudiano transgride a lei para justamente encarná-la, assim como o soberano de 
Schmitt. (p. 23). 
Outro paralelo interessante que Reinhard (2010) faz entre Schmitt e, agora, com 
Lacan, é sobre a soberania e o seu caráter de decisão. Em Schmitt (1932/2009), a 
questão fundamental se coloca quando o soberano deve decidir quando invocar o estado 
de exceção; já em Lacan, há uma eleição, decisão na fórmula da sexuação, onde as 
posições masculina e feminina são escolhidas. 
O que Reinhard (2010) propõe é que a política de Schmitt se adere muito ao lado 
masculino da fórmula da sexuação lacaniana e que pensar uma política feminina a partir 
da fórmula da sexuação de Lacan seria outra estratégia para lidar com a questão do 
próximo, tema central da coletânea de textos onde o ensaio de Reinhard está inserido. 
Quais são as consequências dessa decisão ao feminino? A mulher, para Lacan, é o não- 
todo, ou seja, se encontra em uma lógica diferente da encontrada ao lado masculino na 
fórmula da sexuação. Pensar então uma política a partir dessa lógica feminina do não- 
todo é reconhecer que não há uma totalidade, mas sim uma série de exceções, um 
“conjunto radicalmente aberto” (Reinhard, 2010, p. 24, tradução minha). Essa teologia 
política do próximo com o não-todo feminino seria, então, para Reinhard (2010), o 
oposto da teologia política de Schmitt, pois não há mais a centralidade da relação 




11 Para Schmitt (1932/2009), “todos os conceitos significativos da doutrina do Estado moderna são 




Para o autor, entretanto, não há uma proposta de substituir a teologia schmittiana 
pela à do amor ao próximo, mas sim que esta última atuaria como um complemento à 
primeira. Para isso, deve-se pensar o amor a Deus e o amor ao próximo como “duas 
metades de uma mesmo pensamento” (p. 24, tradução minha), presentes tanto na 
doutrina cristã quanto judaica. (idem). Essa proposição de Reinhard é interessante pois 
não tenta acabar com uma teologia em detrimento da outra, assim como o que Safatle 
(2016) o faz em sua obra. Claramente, os dois autores estão preocupados em saídas 
teóricas e epistemológicas ao problema político e social, entretanto por vieses diferentes 
encontram soluções que nos são úteis a nossa temática das políticas identitárias. 
Reinhard (2010) ainda acrescenta uma relação entre esses dois pontos, na qual a 
justificação do soberano em declaração estado de exceção seria para retomar ou 
“ratificar” a oposição política amigo-inimigo. Porém, o autor coloca que há uma 
diferença nos princípios entre essa oposição e a excepcionalidade soberana: se a 
oposição amigo-inimigo tem como fundamento a demarcação entre interior e exterior, a 
soberania apresenta uma lógica mais complexa, pois não se sabe se o soberano está 
dentro ou fora da lei quando estabelece um estado de exceção. O próprio Schmitt 
(1932/2009) diz que o conceito de soberania é fronteiriço. Para resolver essa questão, 
Reinhard (2010) faz um uso do termo lacaniano de extimidade para dizer que o 
soberano está tanto dentro quanto fora da lei. 
Reinhard (2010) diz que o conceito do político tem um aspecto de lógica formal, 
pois pressupõe a união e separação de grupos (entre amigos e inimigos), mas também 
apresenta um “momento existencial” (p. 28, tradução minha) pessoal de juízo, 
reconhecimento e compreensão para aqueles sujeitos específicos. Apesar disso, essa 
concepção de político é frágil, pois as relações de amizade e inimizade podem ser bem 
mais complexas e se desfazer. Além do mais, Reinhard (2010) diz que esse conceito não 
se adequa muito a nossa atualidade, pois a constatação de quem era amigo ou inimigo 
perdurou até o período da Guerra Fria. O autor até coloca a instabilidade que isso pode 
causar, pois há uma identificação pelo amigo tanto quanto pelo inimigo, sendo neste 
último em um sentido de diferenciação. No mundo atual, essas fronteiras não estão nada 
definidas. Um exemplo que o autor dá de uma tentativa da retomada desse político 
schmittiano é a dos Estados Unidos declararem guerra ao terror, mesmo não 




Como ideia contrária a uma teologia política schmittiana, Reinhard (2010) 
propõe então pensar uma teologia do próximo que, como diz o autor, é “a figura que 
materializa a incerta divisão entre o amigo/família/eu e o inimigo/estranho/outro” (p.  
30, tradução minha). Ao mesmo tempo, como discutido anteriormente, o autor reafirma 
que não se é possível separar as condições políticas de uma teologia schmittiana, do 
soberano e do estado de exceção, da do próximo, pois as duas se complementam. (p. 
36). 
Para então chegar a uma proposição de uma teologia política do próximo, 
Reinhard (2010) relaciona a fórmula lacaniana da sexuação. Lacan usa a teoria da 
sexuação não como uma teoria de sexos, mas sim de conjuntos. É por definir então que 
não há o homem ou a mulher, mas sim os conjuntos do homem e da mulher nos quais os 
sujeitos são membros. Essa diferença, que Reinhard (2010) chama de real, não irá 
considerar os aspectos do imaginário da biologia nem da diferença simbólica radicada 
na cultura, mas se encontra na natureza da participação de um elemento a um certo 
grupo – mulher no grupo mulher, por exemplo. (p.73) 
Em sua explicação da fórmula da sexuação lacaniana, Reinhard (2010) coloca 
que ao lado dos homens “todos os seres falantes inscritos aqui estão submetidos à 
função fálica” (p. 73, tradução minha), ou seja, a castração aqui é “o preço da entrada às 
tecnologias da mediação simbólica, que prometem uma medida parcial e limitada de 
gozo, ao renunciar o maior gozo miticamente atribuído ao pai da horda primitiva” 
(idem, tradução minha). Além de a castração operar como fator fundamental, nesse 
conjunto dos homens há uma homogeneidade entre seus integrantes, visto que todos são 
castrados. Essa diferença em relação ao conjunto das mulheres será mais visível agora. 
Porém, ao mesmo tempo Reinhard (2010) diz que Lacan colocou uma exceção 
ao conjunto dos homens, ou seja, há ao menos um homem que não é castrado, que está 
fora dessa regra simbólica. Essa personificação poderia ser Deus ou o Pai, quem detém 
o gozo sobre os demais. Uma metáfora a essa exceção é o pai da horda primitiva, de 
Totem e Tabu, ao qual já discutimos e dá um exemplo bem claro também de uma 
política identitária, schmittiana. Reinhard (2010) também pontua que a afirmação “‘há 
um homem que não está submetido à lei fálica da castração’ apresenta uma exceção ao 




contrário, ou seja, “ao lado da mulher o quantificador universal é negado (...) também se 
apresenta uma possibilidade de uma exceção”. (idem) 
Sobre o lado da mulher na fórmula da sexuação, Reinhard (2010) marca bem a 
sua diferença em relação ao lado masculino. Aqui, as mulheres são “radicalmente 
singulares: não são exemplos de uma classe ou membros de um conjunto fechado, 
porém, não á uma regra além da do conjunto aberto, a uma série infinita de mulheres 
particulares, na qual cada mulher entra uma a uma”. (p. 82, tradução minha). Assim, 
como o próprio autor reitera, ao contrário de máximas populares essencialistas sobre a 
mulher, aqui para a psicanálise lacaniana isso não é possível12, visto essa característica 
do um a um, da particularidade. Não há, portanto, uma homogeneização,  uma 
unificação dentre os membros do grupo feminino. Isso significa que aqui a lógica da 
política identitária por excelência não impera. 
Talvez agora as ideias de Reinhard nos fiquem mais claras ao nosso propósito. 
Sua tese de discutir brevemente o modo de teologia política de Carl Schmitt 
conjuntamente com Jacques Lacan nos é muito relevante para pensar estratégias dentro 
da psicanálise de como oferecer uma alternativa às políticas de reconhecimento atuais. 
Uma política do próximo, como Reinhard (2010) chama, poderia ser uma saída. O 
próximo é o Nebenmensch freudiano, aquele que como diz Reinhard (2010) é o íntimo 
estranho do sujeito. Para a psicanálise, o Nebenmensch é literalmente, traduzindo do 
alemão, o humano ao lado (das Mensch: humano; e neben: ao lado). 
Por essa lógica, Reinhard (2010) se pergunta se então deveríamos associar o 
sujeito da teologia política do próximo à mulher e o homem à teologia política da 
soberania. Entretanto, ele é cauteloso nessa associação dizendo que “devemos ter 
cuidado para não incorrer em uma falsa suposição de que estes modos de organização 
política são opções topo teológicas entre as quais podemos eleger” (p. 84, tradução 
minha), ou seja, o autor está se atentando para o fato de que essas posições teológicas 
opostas não são meramente escolhidas livremente e conscientemente. 
 
12 Ainda que a psicanálise tenha um histórico de essencializar a mulher desde Freud, vide textos sobre a 
feminilidade e sobre o complexo de Édipo, a leitura que Reinhard (2010) traz de Lacan não vai por esse 
viés. Entretanto, há autoras como Luce Irigaray e Judith Butler que discutem e criticam a teoria lacaniana 
da sexuação justamente por manter o binário entre homem e mulher. Já Cossi e Dunker (2016) apontam a 
crítica butleriana à Lacan, mas ressaltam que ela não entendeu muito bem pois não havia se apropriado da 
noção de Real de Lacan e neste caso, usam Zizek para contra argumentar a filósofa. Ou seja, a discussão é 
extensa e não cabe no rol dessa dissertação apontar as minúcias da teoria da sexuação lacaniana, ainda 




Ademais, Reinhard (2010) diz que a teologia do próximo não existe para 
substituir a teologia do soberano, mas que ela vai “apontar a certa falta estrutural e 
déficit descritivo da teologia política tradicional” (p. 84) e também indicar algo para 
além da teologia política. O autor também comenta algo importante sobre outro erro que 
ele considera mais grave que é o de pensar que houve uma transição histórica entre a 
“época do Todo” (idem, tradução minha) à do “Não-todo” (idem, tradução minha), ou 
épocas moderna e pós-moderna, respectivamente, na qual esta última seria 
“caracterizada por valores mais femininos e vinculados ao próximo” (idem, tradução 
minha). Para Reinhard (2010), “tais modalidades de messianismo político, sejam 
gradualistas ou apocalípticas, proporiam ao próximo como o caminho para completar a 
teologia política mediante a restauração de seu complemento feminino faltante” (idem, 
tradução minha). 
É clara a crítica de Reinhard (2010) a essas propostas, como se somente o 
‘retorno’ ao feminino fosse dar conta dessa nova forma política de laços sociais. Por 
isso, o autor também pontua que a teologia do próximo é a “incompletude da teologia 
política da soberania, o complemento que proporciona algo que faltava e insere ao 
mesmo tempo algo heterônomo na economia política” (p. 84, tradução minha). Nesse 
sentido, a política do não-todo, da teologia do próximo, não é superegóica, como bem 
coloca Reinhard e Slavoj Zizek. Há o “direito de não gozar” (p. 85, tradução minha) 
nessa formulação política, o que nos remete a um questionamento da nossa pós- 
modernidade atual: é possível ter o direito de não gozar quando o imperativo é goze a 
todo custo?13 
Sobre a lógica do não-todo na teologia política do próximo, Reinhard (2010) 
ainda propõe que esta “sugere um conjunto infinito de possibilidade de inclusão social e 
associação, diferentes dos princípios de representação, igualdade e totalidade que 
determinam o cerne conceitual da teologia política do soberano” (p. 89). Nesse aspecto, 
a teologia do próximo seria um modelo de laço social na qual uma política não- 
identitária seria viável, ao menos teoricamente. 
Por último, vamos trazer um autor que é psicanalista e não só conversa com a 
psicanálise, para enriquecer essa discussão e vai numa direção muito parecida com a de 
 
13 Essa é uma discussão atual, não somente na psicanálise mas também nas ciências sociais. Para saber 
mais, ver: Birman, J. (2017). Arquivos do mal-estar e da resistência. Rio de Janeiro: Civilização 





Kenneth Reinhard e também de Vladimir Safatle. Joel Birman (2017), psicanalista 
brasileiro e fundador da metodologia a qual estamos aplicando nessa pesquisa, traz 
muitas contribuições sobre o social a partir da psicanálise. Em sua última coletânea 
lançada – Arquivos do mal-estar e da resistência – ele discorre sobre temas muito 
próximos, mas em diferentes ensaios e são em alguns deles que vamos a nos debruçar. 
No primeiro ensaio sobre a fraternidade (Insuficientes, um esforço ainda para 
sermos irmãos), Birman (2017) faz um breve relato sobre alguns filmes que se focam 
em figuras historicamente conhecidas como não positivadas, dentre elas as figuras da 
mulher, do louco e do velho. Nestas análises, o autor coloca algo sobre o feminino que 
se relaciona diretamente com o que Reinhard (2010) apontou, na qual “o feminino é um 
dos polos possíveis na atualidade para algo da ordem da fraternidade propriamente dita, 
na medida em que a feminilidade implica cuidado com o outro” (p. 116). É na 
feminilidade, como diz Birman (2017), que há alteridade, pois é aqui onde há o 
reconhecimento da falta. O outro não é visto como um ego autossuficiente, mas sim 
como um outro com particularidades e furos. Por isso, o autor coloca que “essa ética 
supõe a existência de um sujeito incompleto e precário”. (p. 119). 
Podemos associar essa incompletude ao qual Birman (2017) se refere à lógica do 
não-todo de Reinhard (2010), ainda que este último esteja tratando da topologia 
lacaniana pois, para a psicanálise, o que marca o sujeito é a sua incompletude estrutural, 
a sua divisão psíquica. Entretanto, percebamos que o feminino é associado ao cuidado 
enquanto o masculino remete à totalização, ao pai da horda primitiva e, portanto, à 
teologia política do soberano. Não é a toa que essas associações se mantenham até aqui 
em textos psicanalíticos, visto toda construção dos signos e representações do que é o 
masculino e o feminino.14 
Birman (2017) ainda diz que a ética da fraternidade tem implicações políticas, na 
própria formação dos laços sociais e consequentemente na constituição de uma 
igualdade social. Porém, contrapõe que a fraternidade não é “uma substância 
permanente e consistente, mas um estado que pode, contudo, prolongar-se ou dissolver- 
se, de acordo com o desejo dos sujeitos que participam dessa rede de laços inter- 
humanos”. (p. 120). Aqui o autor está supondo que o que dá esse caráter de fragilidade à 
fraternidade é a autossuficiência ilusória típica da modernidade (Birman, 2017) e que 
alimenta o nosso imaginário. 
 
14 Para saber mais sobre a diferença dos gêneros durante o tempo, ver Laqueur, T. (2001). Inventando o 




Outra contribuição teórica de Birman (2017) é uma aproximação com Safatle 
sobre o desamparo. O autor coloca que a partir de uma ótica freudiana, a subjetividade 
humana oscila entre o desamparo e a onipotência (p. 127) que se remete a duas coisas: à 
dependência do outro, desde o nascimento, até à autossuficiência no âmbito do 
imaginário ao qual Birman (2017) já havia comentado anteriormente. Para o autor 
então, “o eu seria (...) a construção sólida pela qual o sujeito procura proteger-se do 
descentramento radical em todas as suas dimensões, isto é, o inconsciente, o desejo, a 
pulsão e o outro” (idem). Uma identidade faria esse papel, em outros termos, dessa 
necessidade de proteção do Eu. Birman (2017) continua e conclui: “como o 
descentramento revela o desamparo radical e absoluta demanda do outro pelo sujeito, o 
recentramento no eu evidencia a recusa do sujeito em reconhecer-se na sua fragilidade e 
dependência do outro.” (idem). 
O que podemos apreender dessas colocações de Birman (2017) é que para a 
psicanálise o sujeito é desde o princípio descentrado, visto o caráter do inconsciente, da 
pulsão e do desejo. O outro também se faz importante nesse descentramento, assim 
como o contrário, inclusive nos processos de identificação, aonde esse Eu vai se 
constituindo e colocando fronteiras frente ao outro. O desamparo trazido aqui é 
originário e fundamental para que esse processo de construção do Eu ocorra e de sua 
consecutiva identidade. Safatle (2016) também considera o desamparo nesse estatuto de 
importância e relevância, tanto que propõe uma ontologia e uma consequente política a 
partir dele. 
Ao falar sobre as mudanças que a ciência produziu na modernidade, Birman 
(2017) afirma que, paradoxalmente, o sujeito ou vai “precisar do outro como um igual e 
um irmão para realizar a gestão do mal-estar produzido pelo descentramento e pelo 
desamparo (...) ou, então, acreditar na sua divinização narcísica centrada no eu, 
agarrando-se ilusoriamente na sua autossuficiência” (p. 128). 
Aqui podemos relacionar essas ‘alternativas’, respectivamente, com a teologia 
política do próximo e a teologia política do soberano, além das políticas de 
reconhecimento previamente discutidas. Enquanto uma política que se intitula 
identitária, mas não é de cunho minoritário e com foco na igualdade de direitos, ela tem 
essa característica da ilusão da autossuficiência, ainda que precise de outros indivíduos 
para haver uma formação de grupo. Em contrapartida, em uma política de 
reconhecimento na qual há uma preocupação de lutar por demandas políticas e sociais 




ou as cotas de afrodescendentes em universidades públicas, há uma união fraternal de 
sujeitos que se identificam com o ideal – nesse caso, da igualdade – e que não se veem 
autossuficientes. Inclusive, essas coalisões são formadas justamente pela precariedade 
individual de cada um, tal como Birman (2017) coloca. Claro que não podemos ser 
ingênuos ao aceitar as políticas identitárias como puramente fraternais; no entanto, 
muitas de suas pautas têm mais apelo à fraternidade do que as pautas conservadoras, 




6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Após toda a trajetória traçada nesse presente texto, podemos relembrar o nosso 
objetivo de pesquisa e se conseguimos alcançá-lo. Primeiramente, essa pesquisa tem 
como objetivo geral de propor uma nova formulação de política identitária ou pós- 
identitária a partir da teoria psicanalítica. Para isso, dissertamos sobre o que é uma 
política identitária – ou política de reconhecimento – para, posteriormente, nos 
aprofundarmos na temática através da psicanálise. 
As políticas identitárias têm várias conceituações ao longo dos anos, como bem 
mostrou a socióloga Bernstein (2005), porém todas elas basicamente se referem à luta 
de minorias sociais dos mais variados tipos, podendo ser de gênero, classe, entre outros. 
Há diferentes apelos teóricos sobre essas políticas, como a socióloga mostra, mas Parker 
(2005) é o autor que comenta mais sobre os seus efeitos na democracia. A historiadora 
Joan Scott (1992), também comentando sobre o momento democrático norte-americano, 
debate muito bem sobre o fenômeno do multiculturalismo, que é também do que as 
políticas de reconhecimento tratam atualmente. 
A nossa escolha conceitual sobre como poderíamos acessar esse tema recai no 
conceito de identificação de modo a chegarmos aos conceitos de Supereu e Ideal do eu. 
Fizemos essa escolha pois muito do que vimos dentro das políticas identitárias tem 
caráter superegóico, mesmo que elas tenham conflitos internos e disputas de poder. 
Esses dois conceitos também foram a base para acessarmos os textos sociológicos 
freudianos, principalmente o Psicologia das massas e análise do Eu, visto que Freud 
(1921/2010) denominou os grupos artificiais como o exército, a igreja e o Estado como 
unilaterais e hierarquizados, ou seja, comparando à lógica interna à do Supereu. 
Apesar disso, não consideramos as políticas de reconhecimento como massas 
artificiais por não terem a mesma rigidez descrita por Freud, em 1921. Ainda que 
tenham estrutura libidinal de grupo e que se utilizem da essencialização para fins 
políticos – visto que a nossa política ocidental ainda se organiza de forma identitária -, 
ela não é totalmente estanque como a igreja e o exército, que possuem regras muito bem 
definidas. As políticas identitárias são realizadas através de muito debate, embate e 




consenso e deliberarem sobre algo15. Além disso, vemos que por mais problemas que 
podemos enxergar nessas políticas, elas têm um papel de relevância social e jurídico. 
Por outro lado, há os movimentos conservadores nas quais as totalizações 
identitárias são aclamadas, havendo então uma necessidade de uma identidade coerente 
e enrijecida para apaziguar o desamparo constitutivo – que Freud muito comentou em 
sua obra, retomado posteriormente por Safatle (2016) e Birman (2017). Nesses 
movimentos, o outro é uma ameaça ao meu Eu e, portanto, deve ser rechaçado de todas 
as formas. Como exemplo desses grupos, temos: o radicalismo islâmico, a direita 
radical que está tomando cada vez mais espaço na Europa após todas as questões das 
migrações e a bancada evangélica brasileira, que advoga contra a ‘ideologia de gênero’, 
entre outros. Aqui o conceito de narcisismo das pequenas diferenças é de extrema 
relevância, assim como o da miséria psicológica da massa, onde os grupos se apegam 
às identidades como forma de defesa ao estranho e assim se constituem como tal, sem 
individualidades dentro dos grupos e identificados ao objeto no seu lugar do ideal do 
Eu, como bem disse Freud em 1921. Nesse sentido, os textos sociais de Freud foram 
muito relevantes para enriquecer esse debate, permitindo uma análise a partir da teoria 
libidinal e do inconsciente sobre as políticas de reconhecimento – e não só por isso, mas 
também porque Freud já se questionava sobre o social desde o início do século XX e 
como esses questionamentos se mantêm atuais nos dias de hoje. 
Sobre esses grupos conservadores e que apresentam a estrutura de massa, 
Benedetto Vecchi (2005), na introdução de sua entrevista à Bauman, aponta que 
 
“a questão da identidade precisa envolver-se mais 
uma vez com o que realmente é: uma convenção 
socialmente necessária. Caso contrário, é certo que 
a política de identidade vai dominar o cenário 
mundial. (...) Em última instância, os vários 
fundamentalismos religiosos nada mais são do que 
a transposição da identidade para a política 




15 O exemplo mais recente sobre embate identitário é a modificação proposta por alguns ativistas da sigla 
da comunidade LGBT em LGBTQQICAPF2K+. De acordo com o site The Gay UK, muitos usuários 
estão revoltados com mais uma demanda de adicionar uma letra, o ‘k’ que se refere à kink, porém não 
somente a essa, mas sim à nomenclatura inteira. No fórum dessa notícia, é bem interessante a discussão 
das diferentes pautas identitárias contidas na nomenclatura LGBT. Alguns pedem para ficar só no LGB e 





Porém, como lutar contra esse movimento dessa política ‘conduzida por  
cínicos’, como Vecchio diz? Como ir além de uma teologia política do soberano, 
teorizada por Carl Schmitt no começo do século XX e que em certa medida, em muitos 
lugares do mundo ainda é colocada em prática? Como se organizar politicamente sem 
cair no essencialismo muito discutido das políticas identitárias, ainda que alguns autores 
revisados por Bernstein (2005) considerem que esse essencialismo tenha função 
estratégica? 
Como estamos discutindo aqui a partir da psicanálise aliada à teoria crítica, 
conseguimos ao longo da pesquisa chegar a algumas possibilidades de novas formas de 
laços sociais, nas quais a política não estaria mais nessa lógica do soberano – ou do pai 
da horda primitiva (ou, mais ainda, numa psicologia das massas). Ainda que Fraser 
(2007) tenha uma alternativa de tratar a temática do reconhecimento através do status 
social, não vemos nessa proposta uma alteração radical do laço social. Aqui Fraser 
(2007) está considerando política de reconhecimento como distinta da política da 
identidade. Então por essa lógica, a sua tese de status social atrelada ao reconhecimento 
faz sentido. Já na nossa dissertação estamos considerando política identitária como 
sinônima de política de reconhecimento, o que é importante para demarcar qualquer 
divergência teórica entre os campos. 
Por outro lado, acreditamos que uma teologia do próximo, como Kenneth 
Reinhard (2010) propõe, aliada à proposição de uma ética da fraternidade de Birman 
(2017), poderia fazer uma grande diferença na forma como lidamos com o outro. Nessa 
possível e hipotética forma, consequentemente o sofrimento poderia ser tratado de 
maneira outra, talvez, com mais humanidade. A lógica do não-todo de Lacan, aplicado 
na teologia do próximo de Reinhard, tem um entendimento de que cada indivíduo é 
considerado como um no conjunto e não como um igual. É no um a um que a escuta 
psicanalítica se faz por excelência, ainda que existam muitas práticas totalizantes e na 
lógica do diagnóstico psiquiátrico, mesmo dentro da psicanálise. 
Além disso, é na via da desidentificação que uma análise se apoia, no sentido de 
desconstruir os apegos às identificações imaginárias do sujeito. Isso é importante de se 
reiterar, pois, como estamos tratando de políticas de reconhecimento, onde a identidade 
que se é mostrada traz consigo a exigência da fixidez e da coerência, é cada vez mais 




sujeito a uma padronização e a um melhoramento do Eu, onde essa política de 
enrijecimento se faz presente. Nada como limitar bem as suas fronteiras para se 
distinguir do outro e assim saber o que não se quer ser, não? 
Safatle (2016) também é uma saída teórica muito interessante por pensar em 
algo para além do ‘balcão universal de reparações de danos sofridos’, que é do que as 
políticas identitárias tratam, afinal de contas. Como filósofo, a sua preocupação está 
mais voltada à ontologia e ao campo político propriamente dito. Porém, não é por isso 
que o seu questionamento não reverbere em nosso campo de saber psicanalítico. Ao 
usar o conceito de desamparo, Safatle (2016) tem em vista que o sujeito é cindido 
estruturalmente e desamparado, não importando o quanto as políticas de 
reconhecimento se esforcem para alcançar as suas demandas. O que o filósofo traz à 
tona é justamente aquilo que na psicanálise já estava implícito: o mal-estar na cultura é 
constitutivo desta e não há demandas satisfeitas que apaziguem esse mal-estar. 
Algumas limitações dessa pesquisa ocorreram devido ao tempo em que ela foi 
elaborada, como por exemplo, a falta de capítulos sobre identidade e a teoria queer, que 
tem discussões há algum tempo sobre políticas pós-identitárias, ainda que a teoria queer 
fosse retratada por alguns autores presentes no primeiro capítulo. Muitos outros autores 
da teoria crítica com contato com a psicanálise também ficaram de fora da pesquisa pelo 
mesmo motivo e também porque o escopo seria ampliado de maneira significativa. 
Então, como proposição futura, a pesquisa pode ser continuada em outro 
momento e com mais recursos teóricos. O campo de intersecção entre política e 
psicanálise é vasto, rico e com atualidades nas quais o mundo pós-moderno nos põe à 
prova, sendo uma área com consequências ética, política e clínica. A 
transdisciplinaridade, como proposta por Birman (1993), nos é fundamental para 
articular esses dois campos. Claramente podemos interpretar fatos atuais políticos a 
partir da psicanálise – usando-a aqui como um discurso -, porém pensamos que autores 
de outras áreas nos trazem contribuições muito interessantes, inclusive até para repensar 
o nosso campo de saber e de atuação clínica. Esperamos que outros trabalhos neste 
sentido sejam realizados, não somente na academia mas também em escolas de 
psicanálise, onde o nosso saber possa estar sempre em questionamento e se propondo a 
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